
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO

138/2024

Protocolo: 4525/2024

Objeto: Pagamento de 01(uma) inscrição no
curso: Imposto Territorial Rural, que
acontecerá no dia 19 de dezembro de 2024

com duração de 8 horas na modalidade
ONLINE e AO VIVO pela plataforma Zoom.
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BfirFfiiTunA Situação: Aguardando

Documento: 04667943980

Processo: 4525/2024

Requerente:MIRIAN BALAN DE OLIVEIRA

Contato: MIRIAN BALAN DE OLIVEIRA - Tel: 4136321136 - Cel: 47996436895 - m!rlan.oliveira@plen.pr.gpv.br

Assunto: Protocolo Geral
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Descrição: Inexigibilidade de iicitação para pagamento de inscrição para 01 (urna) servidora do município para o curso “Imposto

Territorial Rural - Legislação, Convênio RFB e Prática de Fiscalização" a ser realizado na modalidade ONLINE e AO

VIVO, pela plataforma Zoom no dia 19/12/2024 com 8 (oito) horas de duração.
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Provisão: 08/12/2024Data.03/12.2024 ■'1:50:47Ocorrência. 1
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Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKIDe: MIRIAN BALAN DE OLIVEIRA

Fase/Etapa: Geral/Abertura

Descrição: Abertura do processo

>

Confirmação: não

ANEXOS/ASSINATURAS

Assinado emAnexo

19.12-ITR-ONLINE.pdf

doc03522620241203115405.pdf

Cartão CNPJ.pdf

comprovante situação cadastral mobiliario.pdf DOCUMENTOS DA CONSULTORIA

Atestado - São Sebastião da Grama.pdf

NV Contrato Consolidado.PDF

itestado CM Santo André.pdf

-Atestado.pdf

Certidão de número de Cartório

CND Contas lrregulares.pdf

CV Josue Cardoso de Lima.pdf

DECLARACAO DE EXCLUSIVIDADE E

Hortolândia.pdf

TERMO DEFERIMENTO SIMPLES

V. 06.12 - CND do FGTS - CRF.pdf

V. 16.02 - CND TRIBUTOS FEDERAIS E A

V. 19.02-CND DE DÉBITOS

V. 19.02 - CND Secretaria da Fazenda.pdf

V. 21.12 - CND DE LICITANTES

V. 21.12 - CND Falência e Concordata.pdf

V. 21.12 - CND Tributários da Divida Ativa do DOCUMENTOS DACONSULTORIA

V. 24.12 - RolNominal NV.pdf

V. 27.12 - CND Tributos Municipais.pdf
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Orgão requisitante: Área de Receitas

N° requerimento: 009

03/12/2024Data:

Descrição do objeto a ser comprado/contratado: Pagamento de inscrição para 01 (uma)
servidora do município para o curso “Imposto Territorial Rural -Legislação, Convênio RFB e
Prática de Fiscalização" ã ser realizado na modalidade ONLINE e AO VIVO, pela plataforma
Zoom no dia WWIQIA com 8 (oito) horas de duração.

UNIDADE QUANTIDADE VALOR TOTAL A PAGAR

ESPECIFICAÇÃOITEM DE

MEDIDA

Inexigibilidade

licitação para pagamento
de inscrição para 01
(uma) servidora do
município para o curso
“imposto Territorial
Rural -

Convênio

Prática

Fiscalização" a ser
realizado na modalidade

ONLINE e AO VIVO,

pela plataforma Zoom no
dia 19/12/2024 com 8

(oito) horas de duração.

de

1) R$ 1.128.00 para
pagamento até 12/12/2024.

2) R$1.165,00 para
pagamento até 16/12/2024.

Legislação,
RFB e

01
1 Inscrição 3) R$ 1.226,00 para

pagamento após o prazo
promocional.

(uma)de

Justificativa:

A participação da servidora municipal MIRIAN BALAN DE OLIVEIRA sob CPF n° 046.679.439-

80 é de extrema importância em razão de capacitá-los com um íreinamento que tem por objetivo
k ssclarecer a legislação do ITR, em especial, de como efetivar a assinatura do convênio do

Imposto Territorial Rural - ITR, para que seja possível fiscalizar e fazer a DITR corretamente.

Além de, detalhar os conceitos gerais do Processo Administrativo Fiscal (PAF) normatizados

pelo Decreto n° 70.235, de 6 de março de 1972, que possui força de lei ordinária, regulamentado
pelo Decreto n° 7.574, de 29 de setembro de 2011, a firri de, orientar o processo de manter e
aumentar a sua arrecadação no município, mostrando como chegar enh até 100% da
arrecadação.

O curso “Imposto Territorial Rural - Legislação, Convênio RFB e Prática de Fiscalização"
organizado pela Organização Paulista em Gestão Pública - OPGP através da NOVA VISÃO

GESTÃO PÚBLICA CONSULTORIA E CONCURSOS LTDA sob CNPJ n° 07.312.843/0001-72,

possui Atestados de Capacidades Técnicas e DECLARAÇÃO DE EXCLUSIVIDADE E NOTÓRIA

ESPECIALIZAÇÃO (anexos), o conteúdo programático a ser abordado é listado na sequência:

1. Legislação:
1.1 Previsão Constitucional;



1.2 Regulamentação;
1.3 Decreto n.° 6.433/08;

1.4 Convênio de acordo cOm as instruções normativas RFB 1954/2020 e RFB 1.640/2016.

2. Crédito Tributário:

2.1 Lançamento por Declaração Flomologação;
2.2 Obrigatoriedade do Contribuinte;

3. VTN - Valor da Terra Nua:

3.1 Instrução Normativa RFB n. 1877, de 14 de março de 2019 e suas atualizações;

4- Acesso ao Portal ITR:

4.1 Módulos: Declaração, Imóvel Rural, Fiscalização, Preços de Terra Nua, Órgão Municipal,
Créditos Tributários e Gerenciais;
4.2 Comandos para emissão das DITRs em estoque;
4.3 Sistema: Intimação, Termos de Constatação de Débitos, Notificação de Lançamento e
acerto.

5. Análise de documentos:

5.1 Análise de Notas fiscais de compra e venda de produção agrícola;
5.2 Insumos agrícolas;
5.3 índice de lotação da pecuária;
5.4 Laudos.

6. Pós-Curso.

Público-alvo: Assessores, Colaboradores, Secretários Municipais, Lançadores, . Fiscais de
Tributação Municipal, Prefeitos e pessoas interessadas no assunto.

Consultor: Jailson Carlos Facundo - economista, analista fiscal, pós-graduando em Gestão
Tributária, 25 anos de experiência no setor público, nas áreas tributária, administrativa,
financeira, especialista em Gestão de Desenvolvimento Local Integrado e Sustentável,
atualmente consultor de tributos municipais e de desenvolvimento local.

Deste modo, solicita-sé que seja feita o processo de Inexigibilidade de Licitação para este
treinamento e aperfeiçoamento ao conhecimento técnico da servidora do município, conforme
previsto na Alínea T, Inciso III do Art. 74 da Lei n° 14.133/2021.

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judiciai? () Sim
Em caso afirmativo descrever qual:

(x) Não

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra: Modalidade Online e AO VIVO
pela Plataforma Zoom

Horários: No dia 19/12/2024 com 8 horas de duração

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra: 19/12/2024
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Dotação Orçamentária: 33.90.39.00.00 - Conta 700 - Administração

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: Solange de Fátima
Senn

Há licitação em curso para o objeto pretendido?

Em caso afirmativo informar:

a) N° do processo licitatório
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços

d) OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de
Licitações disponibilizado pelo Área de Licitações e Compras.

0 Sim (x) Não

Oprv^'
MIRIAN BALAN DE OLIVEIRA

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO
ÁREA DE RECEITAS
Matrícula OK 0390-1

SOLANGE DE FÁTIMA SENN
FISCAL DO CONTRATO

Assessor de Área I - Área de Almoxarifado e Patrimônio
Matrícu a n° 4765826

SILVAI EIXEIRA JUNG

Secretária Municipajfde Administração e Finanças
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ANEXO I

UNIDADE QUANTIDADE VALOR TOTAL A

PAGARESPECIFICAÇÃOITEM DE

MEDIDA

Pagamento de
inscrição para 01
(uma) servidora
do município para
o curso “Imposto
territorial Rural

- Legislação,
Convênio RFB e

Prática

Fiscalização*’ a
ser realizado na

modalidade

ONLINE e AO

VIVO,

plataforma Zoom
no dia 19/12/2024

com 8 (oito) horas

de duração.

1) R$ 1.128.00
para pagamento
até 12/12/2024.

2) R$ 1.165,00
para pagamento até
16/12/2024.

de
1 Inscrição 01 (uma)

3) R$ 1.226,00
para pagamento

após o prazo
promocional.

pela

ô' òx
MIRIAN BALAN DE ÓLIVEIRA

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO
ÁREA DE RECEITAS
Matrícula 010390-1

SOLANGE DE FÁTIMA SENN
FISCAL DO CONTRATO

Assessor de Área I - Área de Almoxarifado e Patrimônio
Matrícuía^n° 4765826

SILVANA THXEIRA JUNG

Secretária Municipal de/Administração e Finanças
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TERMO DE REFERÊNCIA

COMPLEMENTAR AO ANEXO I

Inexigibilidade de licitação para pagamento de inscrição para 01 (uma)
servidora do município para o curso “Imposto Tèrritorial Rural - Legislação,
Convênio RFB e Prática de Fiscalização” a ser realizado na modalidade

ONLINE e AO VIVO, pela plataforma Zoom no dia 19/12/2024 com 8 (oito)
horas de duração.

I

Plên, 3 de dezembro de 2024.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PIEN

1 . OBJETO

Processo de Inexigibilidade de licitação para pagamento de inscrição para 01
(uma) servidora do município para o curso “Imposto Territorial Rural -

Legislação, Convênio RFB e Prática de Fiscalização” a ser realizado na

modalidade ONLINE e AO VIVO, pela plataforma Zoom no dia 19/12/2024 com

8 (oito) horas de duração.

2. ESPECIFICAÇÕES

Inexigibilidade de licitação para pagamento de inscrição para 01 (uma)
servidora do município para o curso “Imposto Territorial Rural - Legislação,
Convênio RFB e Prática de Fiscalização" a ser realizado na modalidade

ONLINE e AO VIVO, pela plataforma Zoom no dia 19/12/2024 com 8 (oito)
horas de duração.

3. JUSTIFICATIVA

A participação da servidora municipal MIRIAN BALAN DE OLIVEIRA sob CPF

n° 046.679.439-80 é de extrema importância em razão de capacitá-los com um
treinamento que tem por objetivo esclarecer a legislação do ITR, em especial,
de como efetivar a assinatura do convênio do Imposto Territorial Rural - ITR,
para que seja possível fiscalizar e fazer a DITR corretamente. Além de,

detalhar os conceitos gerais do Processo Administrativo Fiscal (PAF)
normatizados pelo Decreto n° 70.235, de 6 de março de 1972, que possui força
de lei ordinária, regulamentado pelo Decreto n° 7.574, de 29 de setembro de

2011, a fim de, orientar o processo de manter e aumentar a sua arrecadação
no município, mostrando como chegar em até 100% da arrecadação.

O curso “Imposto Territorial Rural— Legislação, Convênio RFB e Prática de

Fiscalização” organizado pela Organização Paulista em Gestão Pública -

OPGP através da NOVA VISÃO GESTÃO PÚBLICA CONSULTORIA E

CONCURSOS LTDA sob CNPJ n° 07.312.843/0001-72, possui Atestados de

Capacidades Técnicas e DECLARAÇÃO DE EXCLUSIVIDADE E NOTÓRIA

ESPECIALIZAÇÃO (anexos), o conteúdo programático a ser abordado é listado

na sequência:

1. Legislação:
1.1 Previsão Constitucional;
1.2 Regulamentação;
1.3 Decreto n.° 6.433/08;

1.4 Convênio de acordo com as instruções normativas RFB 1.954/2020 e RFB
1.640/2016.

2. Crédito Tributário:

2.1 Lançamento por Declaração Homologação;
2.2 Obrigatoriedade do Contribuinte;

6

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136



•ti

Prefeitura de
j0^

r\ *

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PIEN

3. VTN - Valor da Terra Nua:

3.1 Instrução Normativa RFB n. 1877, de 14 de março de 2019 e suas

atualizações:

4. Acesso ao Portal ITR:

4.1 Módulos: Declaração, Imóvel Rural, Fiscalização, Preços de Terra Nua,
Órgão Municipal, Créditos Tributários e Gerenciais;
4.2 Comandos para emissão dás DITRs em estoque;
4.3 Sistema: Intimação, Termos de Constatação de Débitos, Notificação de
Lançamento e acerto.

5. Análise de documentos:

5.1 Análise de Notas fiscais de compra e venda de produção agrícola;
5.2 Insumos agrícolas;
5.3 índice de lotação da pecuária;
5.4 Laudos.

6. Pós-Curso.

Púbiico-aivo: Assessores, Colaboradores, Secretários Municipais,
Lançadores, Fiscais de Tributação Municipal, Prefeitos e pessoas interessadas
no assunto.

Consultor: Jailson Carlos Facundo - economista, analista fiscal, pós-
graduando em Gestão Tributária, 25 anos de experiência no setor público, nas
áreas tributária, administrativa, financeira, especialista em Gestão de

Desenvolvimento Local Integrado e Sustentável, atualmente consultor de

tributos municipais e de desenvolvimento local.

Deste modo, solicita-se que seja feita o processo de Inexigibilídade de Licitação
para este treinamento e aperfeiçoamento ao conhecimento técnico da servidora

do município, conforme previsto na Alínea T, Inciso III do Art. 74 da Lei n°
14.133/2021.

4, . CRONOGRAMA E LOCAIS DE ENTREGA ' y"

4.1. Local de entrega: Modalidade Online e AO VIVO, pela Plataforma Zoom
4.2 Prazo de entrega: No dia 19/12/2024 com 8 horas de duração

5. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
Solange de Fátima Senn.

6. OBRIGAÇÕK DA CONTRATÀDÀ

6.1. A Contratada obriga-se a:

7
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6.1.1. Efetuar o treinamento nas condições, no prazo e no local indicado

pela Secretaria, em estrita observância das especificações da

proposta.

6.1.2. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração,
inerentes ao objeto do presente Termo de Referência;

6.1.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na proposta;

6.1.4. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo

parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer
das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência;

6.1.5. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes,

seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do
contrato.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1. A Contratante obriga-se a:

7.1.1. Receber o treinamento na data e horários estabelecidos;

7.1.2. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da

Contratada, através de servidor especialmente designado;
7.1.3. Efetuar o pagamento no prazo previsto.

EQUIPE DE ELABORAÇÃO DO DOCUMENTO
08.1. Elaborado em 03/12/2024.

8.

í), ck
MIRIAN BALAN DE OLIVEIRA

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO
ÁREA DE RECEITAS - Matrícula 010390-1

SOLANGEDE FÁTIMASENN
FISCAL DO CONTRATO

Assessor de Área I - Área de Almoxarifado e Patrimônio
Matrícula n° 4765826

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária Municipal deAdministração e Finanças
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1-INTRODUÇÃO

A redistribuição das ações de governo entre os entes federativos outorgada pela

Constituição Federal de 1988 exige dOs municípios a arrecadação de receitas

das mais variadas formas, não sendo possível, ou aceitável não efetuar o

convênio de fiscalização do ITR e ampliar em mais de 100% seu valor.

Embora, a simples celebração do convênio e a capacitação de servidor

municipal (com competência para lançamento de ofício) já garanta o dobro da

arrecadação normal, é necessário que o município execute permanentemente a

fiscalização do ITR, entre outras obrigações, nos moldes do convênio, sob pena

de perder essa receita adicional.

O ITR - Imposto Territorial Rural é um tributo com dupla função, fiscal e

extrafiscal, para fins de incentivo do uso correto da terra. O uso correto acarreta

benefícios ao proprietário rural, resultando em uma alíquota menor do imposto.

2 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

Diante disso, é de extrema importância em razão de capacitá-los com um treinamento

que tem por objetivo esclarecer a legislação do ITR, em especial, de como efetivar a

assinatura do convênio do Imposto Territorial Rural - ITR, para que seja possível

fiscalizar e fazer a DITR corretamente. Além de, detalhar os conceitos gerais do

Processo Administrativo Fiscal (PAF) normatizados pelo Decreto n° 70.235, de 6 de

março de 1972, que possui força de lei ordinária, regulamentado pelo Decreto n° 7.574,

de 29 de setembro de 2011, a fim de, orientar o processo de manter e aumentar a sua

arrecadação no município, mostrando como chegar em até 100% da arrecadação.

3 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Atender a demanda de 1 (uma) inscrição realizada para a servidora pública

efetiva da Secretaria de Administração e Finanças (Área de Receitas)

responsável, pela Arrecadação e Fiscalização Tributária, conforme descrito

abaixo:

1. Mírian Balan de Oliveira - Matrícula 103901.

4- ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

Para este curso haverá 1 (uma) inscrição e 1 (um) dia de capacitação com

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 i
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duração de 8 (oito).hrs que será pela Modalidade Online e AO VIVO, através da

Plataforma Zoom com o valor total de:

1) R$ 1.128,00 para pagamento até 12/12/2024.

12

2) R$ 1.165,00 para pagamento até 16/12/2024.

3) R$ 1.226,00 para pagamento após o prazo promocional.

5 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

A Organização Paulista foi fundada em abril de 2005 com a missão de fortalecer

a gestão pública dos municípios brasileiros por meio de serviços profissionais que

direcionam o gestor público, bem como sua equipe no correto procedimento da

gestão pública segundo as regras das legislações aplicáveis ao setor.

O curso “Imposto Territorial Rural — Legislação, Convênio RFB e Prática dé

Fiscalização” organizado pela Organização Paulista em Gestão Pública - OPGP ,

através da NOVA VISÃO GESTÃO PÚBLIGA CONSULTORIA E CÒNÇURSOS

LTDA sob CNPJ n*? 07.312.843/0001-72, possui Atestados de Capacidades

Técnicas e DECLARAÇÃO DE EXCLUSIVIDADE E NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO

(anexos), o conteúdo programático a ser abordado é listado na sequência:

1. Legislação;

1.1 Previsão Constitucional:

1.2 Regulamentação;

1.3 Decreto n.° 6.433/08;

1.4 Convênio de acordo com as instruções normativas RFB 1.954/2020 e RFB

1.640/2016.

2. Crédito Tributário;

2.1 Lançamento por Declaração Homologação;

2.2 Obrigatoriedade do Contribuinte;

3. VTN - Valor da Terra Nua;

3.1 Instrução Normativa RFB n. 1877, de 14 de março de 2019 e suas atualizações;

4. Acesso ao Portal ITR;

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Forie: (41) 3632-1136 2
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4.1 Módulos: Declaração, Imóvel Rural, Fiscalização, Preços de Terra Nua, Órgão

Municipal, Créditos Tributários e Gerenciais;

4.2 Comandos pára ernissão das DITRs em estoque;

4.3 Sistema: Intimação, Termos de Constatação de Débitos, Notificação de

Lançamento e acerto.

13

5. Análise de documentos:

5.1 Análise de Notas fiscais de compra e venda de produção agrícola;

5.2 Insumos agrícolas;

5.3 índice de lotação da pecuária;

5.4 Laudos.

6. PÓS-CUFSO.

Público-alvo: Assessores, Colaboradores, Secretários Municipais, Lançadores

Fiscais de Tributação Municipal, Prefeitos e pessoas interessadas no assunto.

Consultor: Jailson Carlos Facundo - economista, analista fiscal, pós-graduando

em Gestão Tributária, 25 anos de experiência no setor público, nas áreas tributária,

administrativa, financeira, especialista em Gestão de Desenvolvimento Local

Integrado e Sustentável, atualmente consultor de tributos municipais e de

desenvolvimento local.

6 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

O custo para a 1 (uma) inscrição será de R$ 1.128,00 para pagamento até

12/12/2024; R$ 1.165,00 parã pagamento até 16/12/2024; R$ 1.226,00 para

pagamento após o prazo promocional. Além disso, o curso oferece material

didático completo, certificado de conclusão com carga horária de 8h/aula é

suporte ténico durante 12 meses.

7 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:

Será possível no encontro com outros municípios compartilhar experiências para

alavancar ainda mais a nossa potencialidade de arrecadação, verificando o

passo-a-passo do convênio e fiscalização do ITR, além de ter como facilitador um

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 3



Prefeitura de
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASPIEN
profissional na área que atua no setor público municipal, que é economista,

analista fiscal, pós-graduando em Gestão Tributária, possui 25 anos de

experiência no setor público, nas áreas tributária, administrativa, financeira,

especialista em Gestão de Desenvolvimento Local Integrado e Sustentável, alé

de ser consultor de tributos municipais e de desenvolvimento local. Por tratar-se

de um curso ONLINE e AO VIVO, teremos contato com outros colegas de função

atuantes em outros municípios, estados e regiões.

8 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

As incrições deverão ser pagas através de boleto gerado ou transferência

eletrônica após a inscrição, não havendo a necessidade de parcelamento.

9 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADO PRETENDIDOS

A da modalidade ONLINE oferecida pela Organização Paulista gerará

economicidade, além de, capacitar e atualizar os participantes sobre a Legislação,

Convênio RFB e Prática de Fiscalização .

10 - PROVIDÊNCIAS PRELIMINARES

Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias

no âmbito da Administração.

- CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTERDEPENDENTES

Não há nenhuma contratação vigente com este mesmo objeto.

11

12 - IMPACTOS AMBIENTAIS DA CONTRATAÇÃO

Não há nenhum impacto ambiental para com este mesmo objeto de contratação.

- PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES

33.90.39<00.00 - Conta 700 - Administração

14 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo

Técnico Preliminar e seus anexos, e na existência de planejamento orçamentário

13

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83,860-000. Fone: (41) 3632-1136 . 4



W, Prefeitura de PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASiPIEN
para subsidiar esta contratação, declaramos que a contratação é viável,

atendendo aos padrões e preços de mercado. ^

Elaborado em 03/12/2024.

MIRIAN BALAN DE OLIVEIRA

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO
ÁREA DE RECEITAS

Matrícula 01Q390-1

SOLANGE DE FÁTIMA SENN

FISCAL DO CONTRATO
Assessor de Área I - Área de Almoxarifado e Patrimônio

Matrícula n° 4765826

SILVANA TpXEIRA JUNG
Secretária Municipal dé Administração e Finanças

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 5



Umm^OPGP

https://www.assessoriapublica.com.br/curso/innposto-territorial-rural-%E2%80%93-

leqislacao-convenio-rfb-e-pratica-de-fiscalizacao-/1034

Imposto Territorial Rural - Legislação, Convênio RFB e Prática de

Fiscalização
Legislação, Convênio RFB, Fiscalização (pratica), Laudos, Insumos Agrícola e Declaração do

Imposto Territorial Rural-DITR’’

Objetivo: Esclarecer a legislação do ITR, como efetivar a assinatura do convênio do Imposto
Territorial Rural - ITR, como fiscalizar e fazer a DITR corretamente. Detalhar os conceitos gerais do
Processo Administrativo Fiscal (PAF) normatizados pelo Decreto n° 70.235, de 6 de março de 1972,

que possui força de lei ordinária, regulamentado pelo Decreto n° 7.574, de 29 de setembro de 2011.

Orientar o processo de manter e aumentar a sua arrecadação no município, mostrando como chegar
em até 100% da arrecadação.

Data

19 de Dezembro de 2024

ONLÍNE e AO VIVÕ, pela plataforma Zoom.

Precisa solicitar liberação e não sabe como?
https://www.assessoriapublica.com.br/material/modelo-carta-de-so licitacao-ao-qestor-online

Carga horária: 8h/aula - 8h45 às 17h

Programação:
1. Legislação:
1.1 Previsão Constitucional;

1.2 Regulamentação;
1.3 Decreto n.° 6.433/08;

1.4 Convênio de acordo com as instruções normativas RFB 1.954/2020 e RFB 1.640/2016.

2. Crédito Tributário:

2.1 Lançamento por Declaração Homologação;
2.2 Obrigatoriedade do Contribuinte;

3. VTN - Valor da Terra Nua:

3.1 Instrução Normativa RFB n. 1877, de 14 de março de 2019 e suas atualizações;

4. Acesso ao Portal ITR:

4.1 Módulos: Declaração, Imóvel Rural, Fiscalização, Preços de Terra Nua, Órgão Municipal,
Créditos Tributários e Gerenciais;

4.2 Comandos para emissão das DITRs em estoque;
4.3 Sistema: Intimação, Termos de Constatação de Débitos, Notificação de Lançamento e acerto.

5. Análise de documentos:

5.1 Análise de Notas fiscais de compra e venda de produção agrícola;

5.2 Insumos agrícolas;
5.3 índice de lotação da pecuária;



5.4 Laudos.

6. Pós-Curso.

Público Alvo:

Assessores, Colaboradores, Secretários Municipais, Lançadores, Fiscais de Tributação Municipal,
Prefeitos e pessoas interessadas no assunto.

Consultor: Jailson Carlos Facundo - economista, analista fiscal, pós-graduando em Gestão
Tributária, 25 anos de experiência no setor público, nas áreas tributária, administrativa, financeira,
especialista em Gestão de Desenvolvimento Local Integrado e Sustentável, atualmente consultor
de tributos municipais e de desenvolvimento local.

Investimento individual

O que está incluso no meu investimento?

Material didático completo, certificado de conclusão com carga horária de 8h/aula e suporte técnico
durante 12 meses.

Para inscrições pagas até o dia 12/12/2024:
R$1.128,00

Para inscrições pagas até o dia ÜPB/í2/2Íp4t
R$1.165,00

Valor a ser investido para pagamento após o prazo promocional, mediante o envio da nota de

empenho (por depósito bancário, boleto ou parcelado no cartão de crédito):
R$ 1.226,00

Formas de Pagamento:
- Depósito bancário;
- Boleto bancário:
- Cartão de crédito.

-PIX

O pagamento deverá ser efetuado em favor de:
Nova Visão Gestão Pública Cònsultoria e Concursos Ltda
CNPJ-07.312.843/0001-72

Endereço; Rod. Olegário Ferraz, S/N - Aeroporto - CEP: 16.052-800. Cidade: Araçatuba - SP.

Dados bancários para pagamento:
Caixa Econômica Federal - Banco 104 - Agência 0281 Araçatuba/SP - Operação 003 Conta
Corrente N° 3977 dígito: 6

j

Bradesco - Banco 237 - Agência 110 - Araçatuba/SP - Conta Corrente n° 121637 dígito: 6

Brasil - Banco 001 - Agência 7646 dígito: 5 Araçatuba/SP - Conta Corrente n° 43000 dígito: 5

PIX Chave: CNPJ: 07.312.843/0001-72
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FICHA DE INSCRIÇÃO:

Dados dos participantes:
Nome completo:
CPF:

Função:
Data de nascimento:

Celular:

E-mall:



Dados do órgão;
Razão social:

CNPJ:

Endereço:
CEP:

Telefone:

E-mail:

A Organização Paulista reserva-se do direito de alterar a data ou adiar o evento quando houver
insuficiência de inscritos.

O treinamento será confirmado em até 72h de sua realização, avisado por e-mail e telefone à todos
os servidores inscritos.

Se preferir não receber mensagens como esta, cancele sua assinatura respondendo a mensagem
com um "EXCLUIR" no assunto.

Está previsto para acontecer na modalidade online e presencial. Garantimos que a qualidade será a
mesma nas duas modalidades bem como a interação



Josue Cardoso de LimaI
\

Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.br/31544608799 13541

ID Lattes; 3154460879913541

Última atualização do currículo em 23/04/2020i
Possui graduação em CIÊNCIAS CONTÁBEIS pelo CENTRO UNIVERSITÁRIO CATÓLICO SALESIANO ÂUXILIUM

- UNISALESIANO (2004). No ano seguinte especialização em Gerencia Contábil Financeira e Auditoria,

terminando em 2006, no ano seguinte iniciei nova especialização em Direito Tributário no CENTRO

UNIVERSITÁRIO TOLEDO na cidade de Araçatuba/SP, e terminado em 2008, larga experiêricia na área pública,

em administração pública e em contabilidade Pública, e tributária. É palestrante na área pública, desde 2006,

sendo autor de diversos cursos rápidos, e treinamentos na área de Tributação na Administração Pública

Municipal. Professor em nível superior na área de contabilidade, Mercadõ de Capitais e Plano de Negócios, Na
Gestão de Finanças Públicas, e Contabilidade Pública. Experiência em Administração Publica e Gestão Tributária,
Fui Secretário Municipal da Fazenda no período: 01/2017 à 07/2019 na cidade de Araçatuba/SP. (Texto informado
pelo autor)

Identificação
Nome

Nome em citações bibliográficas
Lattes íD

Josue Cardoso de Lima^l^
LIMA, J. C.

^ http://lattes.cnpq.br/3154460879913541

Endereço
Endereço Profissional PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAÇATUBA, SECRETARIA DA FAZENDA.

RUA COELHO NETO, 73
VILAi SÃO PAULO

16015-920 - Aracatuba, SP - Brasil

Telefone: (18) 36076569

Formação acadêmica/titulação
2007 - 2008 Especialização em DIREITO TRIBUTÁRIO. (Carga Horária:'SOTh).'

Centro Universitário Toledo, UNITOLEDO, Brasil.
Título: O IMPOSTO MUNICIPAL - ISSQN.
Orientador: ROSANGELA VECCHI.

Especialização em GERENCIA CONTÁBIL, FINANCEIRA.E AUDITORIA. (Carga Horária:
380h).

Centro Universitário Católico Salesiano Auxiiium, UNISALESIANO, Brasil.

Título: RECEITAS MUNICIPAIS.

Orientador: BENETTT.

Graduação em CIÊNQAS CONTÁBEIS.

Centro Universitário Católico Salesiano Auxiiium, UNISALESIANO, Brasil.

Título: CUSTO DA PRODUÇÃO DO ÁLCOOL.
Orientador: JOSÉ LORENZETTI.

2005 - 2006

2000 - 2004

Atuação Profissional

Instituto Educacional do Estado de São Paulo, lESP, Brasil.

Vínculo institucional
2008 - 2016 Vínculo: Celetista formal. Enquadramento Funcional: PROFESSOR ESPECIAUSTA, Carga

horária: 8

ORGANIZAÇÃO PAULISTA EM ADMINISTRAÇÃO PUBLICA, OPAP, Brasil.

Vínculo institucional



2007 - Atual

Outras informações
Vínculo: PRESTADOR DE SERVIÇO, Enquadramento Funcional: PRESTADOR DE SERVIÇOS

SOMENTE MINISTRA AS PALESTRAS QUANDO TEM O CURSO NA ÁREA PÚBLICA

2 0.PREFEIfURA MUIICIPAL PE ARAÇATIJBA, PMA, Brasil.

Vínculo institucional
1993 - Atual Vínculo: Servidor Público, Enquadramento Funcional: FISCAL TRIBUTÁRIO, Carga horária:

40

CiNTRO lll<IIVERSITÁRIO €ÃTÓLICt3 SALESMMP AUXILIOM - ÂRAÇATLiBA/SP, UNISALESIANO,
Brasil.

Vínculo institucional

2019 -Atual Vínculo: Celetista, Enquadramento Funcional: HORISTA

Areas de atuação
1. Grande área: Ciências Sociais Aplicadas / Área: Administração / Subárea: Administração

Pública/Especialidade: Contabilidade e Finanças Públicas.

Prêmios e títulos
2019 COMENDADOR NO ANO DE 2019, BRASIL LIDER.

Produções

Prôdução afibilü-gráfica

Textos em Jornais dè notícias/revistas
LIMA, J. C.. VIDA APÓS A PANDEMIA. JORNAL FOLHA DA REGIÃO, ARAÇATUBA, p.-PAGINA A2, 18 abr. 2020.
LIMA, 3. C.. OS UDERES È A PANDEMIA. JORNAL FOLHA DA REGIÃO, p. PAGINA A2, 14 abr. 2020.
LIMA, 3. e.., SOLIDARIEDADE, NAS DESGRAÇAS. JORNAL FOLHA DA REGIÃO, ARAÇATUBA, p. PAGINA A2, 04 abr 2020
LIMA, 3. C.. CORONA VIRUS E OS INVESTIMENTOS. JORNAL FOLHA DA REGIÃO, p. PAGINA A2, 28 mar. 2020.
LIMA, 3. C.. CORONA VIRUS E O HOME OFFICE. JORNAL FOLHA DA REGIÃO, ARAÇATUBA, p. PAGINA A2, 21 mar. 2020
LIMA, 3. C.., DECISÕES E HÁBITOS SÃO IMPORTANTES. JORNAL FOLHA DA REGIÃO, ARAÇATUBA, p. PAGINA A2, 14 mar.

LIMA, 3. C.. PROCRASTINAR. JORNAL FOLHA DA REGIÃO, ARAÇATUBA, p., PAGINA A2, 07
LIMA, 3. C.. AUTGCONHECIMENTO. JORNAL FOLHA DA REGIÃO, ARAÇATUBA, p. PAGINA A2, 29 fev. 2020.
LIMA, 3. C.. CRITICA HABILIDADE DE 2020. JORNAL FOLHA DA REGIÃO, ARAÇATUBA, p. PAGINA A2, 21 fev. 2020.
LIMA, 3. C.. QUE TIPO DE LIDER É.. JORNAL FOLHA DA REGIÃO, ARAÇATUBA, p. PAGINA A2, 15 fev. 2020.
LIMA, 3. C.. PROPOSTA REFORMA TRIBUTÁRIA REDUZ DESIGUALDADES.. JORNAL FOLHA DA REGIÃO, ARAÇATUBA p
PAGINA A2, 07 fev. 2020.

20^0^" SUPERAÇÃO E ESPERANÇA. JORNAL FOLHA DA REGIÃO, ARAÇATUBA/SP, p. PAGINA A3, 18 jan.,

LIMA, 3. C.. O EQUILÍBRIO - CHAVE PARA O SUCESSO. JORNAL FOLHA DA REGIÃO, PAGINA A2-DO JORNAL, 27 dez. 2019.
LIMA, 3. C.. O BOM LIDER É HUMANO. JORNAL FOLHA DA REGIÃO, PAGINA A2 DO JORNAL, 18 dez. 2019.
LIMA, 3. C.. A DISTRAÇÃO REDUZ PRODUTIVIDADE PROFISSIONAL. JORNAL FOLHA DA REGIÃO, PÁGINA A2 DO JORNAL
06 dez. 2019.

LIMA, 3. C., AGORA QUE VAMOS ACHAR ERRADO. FOLHA DA REGIÃO, PAGINA A2 DO JORNAL, 27 nov. 2019.
LIMA, 3. C.. QUAL É O SEGREDO DA INOVAÇÃO. JORNAL FOLHA DA REGIÃO, PAGINA A2 DO JORNAL,
LIMA, 3. C.. ECONOMIA AINDA VAI MAL, JORNAL FOLHA DA REGIÃO, PAGINA A2 DO JORNAL, 08 nov! 2019.
LIMA, 3. C.. A IMPORTÂNCIA DE ACEITAR CRITICAS. JORNAL FOLHA DA REGIÃO, PAGINA A2 DO JORNAL, 31 out. 11.
LIMA, 3. C,. QUAL É A HORA CERTA PARA UMA DECISÃO. JORNAL FOLHA DA REGIÃO, PAGINA A2 DO JORNAL, 22 out.

LIMA, 3,C.. PARABÉNS AOS PROFESSORES. JORNAL FOLHA DA REGIÃO, PAGINA A2 DO JORNAL, 16 out. 2019.
C- EMPREGOS TEMPORÁRIOS UM SUB EMPREGO. JORNAL FOLHA DA REGIÃO, PAGINA A2 DO JORNAL,

1.

2.

3.

4.

5.

6.

7.
mar. 2020.

8,

9.

10.

11.

12.

13.

14.

IS.

16.

17.
19 nov. 2019.

18.

19.
2019.

20.

21.

22.
09 out

LIMA, 3. C.. CONTADOR PROFISSÃO FUNDAMENTAL. JORNAL FOLHA DA REGIÃO, PAGINA A2 DO JORNAL, 02 out. 2019.
LIMA, 3. C.. FALANDO SOBRE A DEMÊNCIA. JORNAL FOLHA DA REGIÃO, PAGINA A2 DO-JORNAL, 21 set. 2019.
LIMA, 3. C.. A LIBERDADE ECONOMICA. JORNAL FOLHA DA REGIÃO, PAGINA A2 DO JORNAL, 14 set.'2019.

23.

24.

25.

Apresentações, de Trabalho
1.



LIMA, 3. C.. A DECLARAÇÃO. DE IMPOSTO DE RENDA DA ÀREA RURAL. 2016. (Apresentação de Trabalho/Conferência .ou

palestra).

LIMA, J. C.. O SISTEMA DE FISCAUZAÇÃO DO SIMPLES NACIONAL - SEPISC NA PRATICA. 2016. (Apresentação de 2 1
Trabalho/Conferência ou palestra).

LIMA, 3. C.. A FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL DOS OPTANTES DO SIMPLES NACIONAL - SEFISC. 2015. (Apresentação de
Trabalho/Conferência ou palestra).
LIMA, 3. C.. RETENÇÕES NA FONTE NOS ORGÃOS PÚBLICOS. 2015. (Apresentação de Trabalhô/Conferência ou palestra).
Lima, J. G,. COMÔ melhorar a arrecadação municipal. 2015. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).
LIMA, 3, C.. AUMENTO DE ARRECADAÇÃO NO MUNICÍPIO. 2014. (Apresentação de Trabalho/COnferência ou palestra).
LIMA, 3. C.. AS RETENÇÕES NA FONTE NA AREA PÚBLICA MUNICIPAL. 2014. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou

palestra).

LIMA, 3. C.. A DECLARAÇÃO DO ITR - IMPOSTO TERRITORIAL RURAL. 2014. (Apresentação de Trabalho/Conferência
palestra).

LIMA, 3, C.. A NOTA FISCAL ELÈTRONICA DE SERVIÇOS. 2012. (Apresentação dé Trabalho/Seminário).
LIMA, 3. C.. O ITBI - IMPOSTO DE TRANSAÇÕES DE BENS IMÓVEIS. 2010. (Apresentação de Trabalho/Conferência
palestra).

2.

3.

4.

5.

6.

7.

8.
ou

9.

10.
ou

Demais tipos de produção técnica

LIMA, 3. C.. CURSO CAPACITAÇÃO DE FISCAIS TRIBUTÁRIOS - ISSQN. 201Õ. .
LIMA, 3. C.. ACOMPANHAMENTO MUNICIPAL NO REPASSE DO ICMS - ÍNDICE DE PARTICIPAÇÃO DO MUNICÍPIO. 2010. .
LIMA, 3. C.. AS NOVAS NORMAS CONTÁBEIS PARA O SETOR PÚBLICO - NBCASP. 2009. .

LIMA, 3. C.. ABERTURA DE CNPJ PARA O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E SUA ESTRUTURAÇÃO. 2009..
' ' LIMA, 3. C.. CONCILIAÇÕES BANCÁRIAS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBÜÇA. 2009. .

> L LIMA, 3. C.. FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL NOS CARTÓRIOS - OFICIALNOTARIAL E REGISTRADOR. 2009. .

LIMA, 3. C.. A FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL DO IMPOSTO TERRITORIAL RURAL - ITR. 2009. .

t f LIMA, 3. C.. AS RETENÇÕES NECESSÁRIAS PARA ÓRGÃOS PÚBLICOS. 2008. .

■; r LIMA, 3. C.. DÉBITOS TRIBUTÁRIOS : QUESTÕES ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS. 2008. .

LIMA, 3. C.. ENTENDENDO O IMPOSTO MUNICIPAL - ISSQN (IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA).

LIMA, 3. C.. ENFOQUE DA LEI DO SIMPLES NACIONAL AOS MUNiaPIOS. 2007. .

LIMA, 3. C,. ISSQN - LEI COMPLEMENTAR 116/2003 E SEUS ASPECTOS POLÊMICOS, E A LEI COMPLEMENTAR 123/2006 E
A NORMATIZAÇÃO PARA OS MUNICÍPIOS. 2007. .

1.

2.

3.

4.

5.

6.

7.

8.

9.

10.

11.

12.

Predyçio artístíca/cuitura!

Outras produções artísticas/cuiturass
LIMA, 3. C.. PROGRAMA DE ESPORTES. 2004.1.

Bancas

Participação em bancas da trsbaüiôs de conciusio

Trabalhos de conciusio de curso de graduação
LIMA, 3. C.. Participação em banca de GEOVANE ROMÃO PICOLIN.GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS EM SUPERMERCADOS;
UMA ANALISE NO SUPERMERCADO RONDON. 2014. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em ADMINISTRAÇÃO) -

Faculdades Renascentista.

LIMA, 3, C.. Participação ém banca de DIEILA JUSTINO FERRAZ.O PAPEL DO ADMINISTRADOR NA PREVENÇÃO DE
IMPACTOS AMBIENTAIS: UM ESTUDO DE CASO NO AUTO POSTO AVENIDA. 2014. Trabalho de Conclusão de Curso
(Graduação ern ADMINISTRAÇÃO) - Faculdades Renascentista.
LIMA, 3. C.. Participação em banca dè ALESSANDRO LOUSANO MARTIN.O ENDÚMARKETING COMO ESTRATÉGICA DE
GESTÃO. 2013. Tl-abalho de Conclusão de Curso (Graduação em ADMINISTRAÇÃO) - Faculdades Renascentista.
LIMA, 3. C.. Participação em banca de ADRIANO NOVAES DOS SANTOS.O USO DA LOGÍSTICA E A OTIMIZAÇÃO DE
CUSTOS E PRAZOS. 2013. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação etn ADMINISTRAÇÃO) - Faculdades Renascentista.
LIMA, 3. C.. Participação ém banca de EDSON APARECIDO DE OLIVEIRA.A GESTÃO DA QUALIDADE E SUA RELAÇÃO COM
A COMPETITIVIDADE. 2013. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em ADMINISTRAÇÃO) - Faculdades Renascentista.

1.

2.

3.

4.

5.

Orientações



Orientações e supervisões copcluíias

2,2Monografia de conclusão de curso de.aperfeiçoamento/espeeiaiização
VERA R. DO NASCIMENTO. DA PIVIDA E DO'ENDIVIDAMENTO PUBLICO MUNICIPAL. 2012. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Espèdalização em GESTÃO PÚBLICA) - Centro Univei-sitário Toledo. Orientador: Josue Cardoso de Lima.

CLÁUDIO BARBOSA. A IMPORTÂNCIA DO CONTROLE INTERNO; CONTABILIDADE. 2012. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialízação em GESTÃO PÚBLICA) - Centro Universitário Toledo. Orientador: Josue Cardoso de Lima.

MAURÍCIO R FpUEIREDO. A IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS NA ÁREA ECONÔMICA E AS MÁS

INTERPRETAÇÕES ETNFLUÊNCIAS NO SISTEMA FINANCEIRO, 2012. Monografia. (Aperfeiçoarriento/Especialização
GESTÃO PÚBLICA) - Centro Univeraitário Toledo. Orientador: Josue Cardoso de Lima.

MARIA DE FÁTIMA MARQUES. OS LIMETES DO GESTOR AUTÁRQUICO. 2012. Monografia. (Apeifeiçoamento/Espeeíalização
em GESTÃO PÚBLICA) ^ Centro Universitário Toledo. Orientador: Josue Cardoso de Lima.

CRISTINA MARQUES DE SOUZA. CONTROLE INTERNO NA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA. 2012. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em GESTÃO PÚBLICA) - Centro Universitário Toledo. Orientador: Josue Cardoso de Lima.
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Trabalho de conclusão de curso de graduação
LUDMILA SILVA GOMES CARDOSO e KÉZIA DE SOUZA CRUZ MEDEIROS. IMPORTÂNCIA DO PROFISSIONAL CONTÁBIL NO
CUMPRIMENTO DA DIVULGAÇÃO DAS INFORMAÇÕES NO PORTAL DE TRANSPARÊNCIA DÕ MUNICÍPIO DE ARAÇATUBA/SP.
2019. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em CIÊNCIAS CONTÁBEIS) - CENTRO UNIVERSITÁRIO CATÓÜCO
SALESIANO AUXILfUM - ARAÇATUBA/SP. Orientador: Josue Cardoso de Lima.

CELSO JOSÉ ALVES PEREIRA. TÉCNICAS DE OPERAÇÃO NA BOLSA DE VALORES. 2012. Trabalho de Conclusão de Curso.

(Graduação em ADMINISTRAÇÃO) - Instituto Educacional do Estado de São Paulo. Orientador: Josue Cardoso de Lima.

JULIANO EDUARDO DA SILVA. PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA E A RELAÇÃO DE EMPREGO. 2012, Trabalho de
Conclusão de Curso. (Graduação em ADMINISTRAÇÃO) - Instituto Educacional do Estado de São Paulo. Orientador: Josue
Cardoso de Urna.

JULIANA DE SOUZA ASSAD. A IMPORTÂNCIA DA CONSULTORIA EMPRESARIAL., 2012. Trabalho de ConcÍLisão de Curso.
(Graduação em ADMINISTRAÇÃO) - Instituto Educacional do Estado de São Paulo. Orientador: Josue Cardoso de Lima.

VANESSA CABRERA MARTINS. O PERFIL DOS FUNDOS DE RENDA FIXA DO MERCADO BRASILEIRO. 201T. Trabalho de

Conclusão de Curso. (Graduação em ADMINISTRAÇÃO) - Instituto Educacional do Estado de São Paulo. Orientador: Josue
Cardoso, de Lima.

HELTON DE SOUZA MOURA e DÉBORA RODRIGUES LUCAS PEREIRA. MOTIVAÇÃONO AMBIENTE DE TRABALHO, 2009.
Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em ADMINISTRAÇÃO) - Instituto Educacional do Estado de São Paulo.
Orientador; Josue Cardoso de Lima.

MARIA ANGÉLICA DA SILVA e SILVIO CÉSAR DE SOUZA. RESPONSABILIDAD E SOCIAL NA CONTRATAÇÃO DE RURICULAS
MIGRANTES. 2009, Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em ADMINISTRAÇÃO) - Instituto Educacional do Estado de
São Paulo. Orientador: Josue Cardoso de Lima.

JANAINA SONIA ROLEDO RIBEIRO. MMN - MARKETING MULTINIVEL. 2009. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação
em ADMINISTRAÇÃO) - Instituto Educacional do Estado de São Paulo. Orientador: Josue Cardoso de Lima.
DAISY MARIA FERRO E SILVIA NARDI BONFIETTI. CAPITAL HUMANO: NECESSIDADE ESSENCIAL ÀS ORGANIZAÇÕES E
DIFERENCIAL PARA COMPETITIVIDADE. 2008. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em ADMINISTRAÇÃO) ^
Instituto Educacional do Estado de São Paulo. Orientador: Josue Cardoso de Lima.

ANTONIO MARCOS ALEXANDRE E ALLAN FERNANDES SANTIAGO. CAPITAL HUMANO. 2008. Trabalho de Conclusão de
Curso. (Graduação em ADMINISTRAÇÃO) - Instituto Educacional do Estado de São Paulo. Orientador: Josue Cardoso de
Lima.
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO
07.312.843/0001 .^72

MÀTRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL 08/04/2005

NOME EMPRESARIAL ^

NOVA VISAO GESTÃO PUBLICA CONSULTORIA E CONCURSOS LJDA

título do estabelecimento (NOME DE FANTASIA) PORTE

EPP
********

CÔDlGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
^ ^ ^ ^ ^

82.99-7-99 - Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não especificadas anteriormente

ÇÕDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS ^ ^ ^
63.99-2-00 - Outras atividades de prestação de serviços de informação não especificadas anteriormente
70.20-4-00 - Atividades de consuitoria em gestãó empresariai, exceto consuitoria técnica especifica
74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, cientificas e técnicas não especificadas anteriormenté
82.19-9-99 - Preparação de documentos e Serviços especiaiizadOs de apOio adrninistrativo não especificados
antèriormente

85.50-3t02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

RJOSE BONIFÁCIO
NUMERO COMPLEMENTO

494 A

MUNICiPIO

ARACATUBA

CEP BAIRRO/DISTRITO

CENTRO
UF

16.010-380 SP

ENDEREÇO ELETRÔNICO

ORGANIZACAOPAULISTA(gHOTMAIL.COM
TELEFONE

(18) 3609-2389

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
08/04/2005

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO.ESPECIAL
********

'V,

********

Aprpvacdó pela Instrução Normativa RFB n® 1.863, de 27 de.dezembro de 2018,

• Emitido no dia 27/04/2022 às 15:42:06 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAÇATUBA

- *

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE S|TUAÇÃO CADASTRAL DO MOBILIÁRIO MUNICIPAL

MOBILIÁRIO INSCRIÇÃO ESTADUALCPF/CNPJ FORMA DE LANÇAMENTO DQ ISSQN DATA DE CADASTRO

07.312.843/0001-72 14/04/200557151 SlMPLES NACIONAL

NOME/RAZÃO SOCIAL

NOVA VISAO GESTÃO PUBLICA CONSULTORIA E CONCURSOS LTDA

NÚMEROLOGRADOURO

RUA - JOSÉ BONIFÁCIO

COMPLEMENTO

494 A

CEP BAIRRO

CENTRO

município

ARAÇATUBA

UF

16010380 SP

DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

OUTRAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS PRESTADOS PRINCIPALMENTE ÀS EMPRESAS NÃO ESPECIFICADAS

ANTERIORMENTE

CODIGO CNAE

8299799

CÓDIGO CNAE

6399200

DESCRIÇÃO DA(S) ATIV|DADE(S) ECONÔMICA(S) SECUNDÃRIA(S)
Outras atividades de prestação de serviços de informação não especificadas
anteriormente

ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TÉCNICA

Outras atividades profissionais, científicas-e técnicas não especificadas

Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não

especificados anteriormente

Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares

7020400

7490199

8219999

8550302

SÓCIO: 78443717815

SÓCIO: 39798677811

SÓCIO: 37219573855

SÓCIO: 38610782875

RESPONSÁVEL

SÓCIO

SÓCIO

SÓCIO

NILSON NERIS SANTIAGO

NILSON NERIS SANTIAGO JUNIOR

HELLEN CRISTIANE SOARES SANTIAGO GUIMARAES

KELLY GHRISTTINE SANTIAGO

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DE ABERTURA DATA DO ENCERRAMENTO

14/O4/2O05ATIVO / /

CLASSIFICAÇÃO DATA VIGÊNCIA DATA DA ÚLTIMA ALTERAÇÃO

10/01/2023ISS VARIÁVEL 30/12/2025

Autenticação. Eletrônica:

Emitida às: 10145:52 do dia 03/09/2024 Código de Verificação: 6579-7030-7627
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liSIEllM-E^Ô .,jPARTlCUiAB.,5A:IÍiég^BüJB,E ^flLVglRACÃO GQNTRAtUAL
DjUBA SOCIEDADE E^MPRESâRlÃ._LIMnAÍF~ ~

BXÍÍBSTÃO Róboca cqws,u„ltoriã e goncorsqs .ltda

^ VANDERLEY NERIS SANTIAGO, bt-aslleiro, casado
sob 0 regiroe de comünhão parcial de bens, natural da cidade dè Santo Antonio do
Aracangua/SP, administrador de empresas, registrado no CRÃ-SP sob 0° 94.613

portador da Cédula de identidade RG n® 18,889.S73-6”SSP/SP, e dd GPF po
061.710.378-00, residente e domiciliado na Rua José Xavier dos Santos, po 86
Conjunto Habitacional José Saran, CEP 16.023-283, na cidade de Araçatuba, Estado
de Sao Pauib; e

.... .. NW-SON NERIS SANTIAGO, brasileiro, casado sob o

regime de comunhão parciài de bens, natural da cidade Araçatuba/SP
administrador de empresas, registrado no GRA-SP sob no 94.606, portador dá
Ced.ula de Identidade RG no 8,282.00§-SSP/SP, e do.CPF no 784.437.178-15
residente e domiciliado na Rua Judith Marchareth n® 540, Jardim TV, CEP 16 075-
090, na cidade de Araçatuba, Estado de São Paulo.

Únicos sócios compônéntes da sociedade empresária
imitada denominada NV GESTÃO PÜBLIGA CONSUtTORlA E CONCURSOS

LTDA, com sede na cidade de Araçatuba, istadò de São Paulo a Rua José

CEP.16.010-380, com contrato social ergistrado sób
l„h no ™ “8W2O05 e ilitlma alteTação registrada
nfsiTJ-r/oom 1 “‘>«3/2011, inscrita no CNPJ sob n»
07.312.843/0001-72, resolvem de comum acotdd retificar o contrato social, de
acordo com as clausuias e condições seguintes;

I - DA NOVA -RAZÃ0 SOCIAL

r-ciz-T-Ã^ ^ sociedade que girava sob a denominação sociãl de NV

GESTÃO PUBLICA CONS.ULTqRíâ.E CONCURSOS LTDA, pa
.instrumento, a ser NOW Vlffi^ó GESTÃO PÚBLICA
CONCURSOS LTDA.

\

ãTvPsr Torça deste
CONSULTORÍÃ ‘ E

5êr-V%'fc StV
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II An»l.lS-éÃry sfeios

Ad.mite-se na sociedade KELLY CHRISTTINE
SANTIA6Ô, afrasileira, solteira, maloo natural da cidade de Rondonópolls/MT,
nascida em 23/01/1991, empresária, portadora da Cédula de rdéntidade R6 no
47.541.004-X-SSP/SP, e do CPF no 386,107.828-75, residente e domiciliada na Rua

Judith Marchareth, 0° 540, Jardim TV, CEP 16.075-090, na cidade de Araçatuba,
Estado de São Paulo, NILSON NÊRIS SANTIAGO JUNIOR, brasileiro, solteiro,
maior, nascido em 29/02/1992, empresário, portador da Cédula de Identidade RG
nO 47.925.092-S5P/SP, e do CPF no 397.986.778-11, residente e domiciliado Rua
Judíth Marchareth, no 540, Jardim TV, CEP 16.075-090 . na cidade de Araptuba,
Estado de Sao Paujo e HELLEN CRISTIANE SOARES SANTIAGO, .brasileira,
solteira,^ maior, natural da cidade de Rondonópolls/MT, nascida em 21/04/1989,
empresária, portadora da Cédula de Idéntidadè RG no 47.544.227-1-SSP/SP, e dó
CPF no 372.195,738-55, residente e domiciliada na Rua Judíth Marchareth, n^ 540
Jardim TV, CEP 16.075-090, na cidade de Araçatuba, Estado de São Paulo.

ÍII -„PA RETIRADA DO .SÓCIO.

' . da sociedade por livre e espontânea vontade,
0 socio VANDERLEY NERIS SANTIAGO, cedendo e transferindo suas 30.000

quotas de capital que possuía na sociedade, que correspondem ao total de R$
30,000,00 (trinta mil reais) da seguinte forma: para o sócio remanescente NILSON
NERIS SANTIAGO, 12.000 quotas, nó valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais)
para a soda admitida KELLY CHRISTTINE SANTIAGO, 6.000 quotas, no valor de
R$ 6.000,00 (seis mil reais), para o sócio admitido NILSÒN NERIS SANTIAGO
JUNIOR, 6.000 quotas, no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais)'e para a soda
admitida HÉLLÈN^CRISTIANE SOARES SANTIAGO, 6.000 quotas, no valor de R$'
6.000,00 (seis mll reais), os quais efetuam o pagamento das quotas adquiridas
neste ato, em moeda corrente do País, dando e recebendo assim, o sócio retirante-,
plena, gerai e irrevogável quitação, de todos os seus direitos e obrigações, que
possuía ha sociedade, a v , h

IV:i DO CAPITAL SOCIAL

. , ,0' eapital social .é de R-$ 60.000,00 (sessenta mil

reais), dividido em 60.Ú0Ú {sessenta mi!) quotas, no va/or de 1,00 (um
reai) cada «ma, totalmente integralizado em moeda corrente do país, e apesar l3h
cessão e transferência permanece inaiterado, ficando distribuído entre os sócios da
seguinte forma:

NILSON NERIS SANTIAGO 42.000 QUOTAS R$ 42.000,00

R$ 6.000.00HELLEN CRISTIANE SOARES SANTIAGO
KELLY CHRTSTTINE SANTIAGO

£x.Qg0 QUOTAS

e^â^QUOTÃS R$ 6.000.00

m 6.000,00O JUNÍÕrZ
TOTAL. DO CAPIWl SQCIAL~7^
NILSON NERIS SÁI 6,000 jQUOTAS

/
60.000 QUOTAS m 6.0,000,00

/ i

2

V
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§ PfeIHfcIltOr,A' .rfsoop.eabHlcladé dos sócios é restrita

ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integrallzaçio
do capital sodal.

§ SEGUNDO: As cotas sociais sio impenhoráveis, e
não poderio ser oneradas ou dadas ém garantia por divida contraídas pelos sócios
em particular, não se permitindo também o arresto oü sequestro das mesmas, para
garantia na execução de dividas pessoais.

- PA APMÍMiGfliAGÃQ' DA SOCIEDADE E DO
MSO

A administração da sociedade caberá ao sócio NILSON
NERIS SANTIAGO’, que recebe poderes e atribuições de representar a’ empresa
ativa, passiva, judicial e extrajudldalmehte,
empresarial, devendo assinar pelã mesma, Isoladamente, representando a empresa
perante todas as repartições publicas e entidades Federais, Estaduais e Municipais,
Inclusive autarquias, movimentação de contas bancárias em nomé da sociedade,
emissão de cheques e de títulos cambiários e demais atos de ordinária

administração, ficando vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse

sodal óu assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de
terceiros, bem como onerar ôu alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização
do outro sócio.

cabendo-ihe o uso do nome

■ § PRIMEIRO - O sócio terri poderes gerais, para
praticar todos os atos pertinentes à gestão da sociedade, nomear e constituir

procuradores, para agir em nome da sociedade, quer para fins comerciais, judiciais
ou extrajudiciais, devendo todavia constar de instrumento de mandato, os poderes
conferidos e seu prazo de vigência.

§ SEGUNDO - O administrador responde
solidariamente perante a sociedade e aos terceiros prejudicados por culpa
desempenho de suas funções.

no

^ § TERCEIRO - Nos quatro primeiros mesès seguintes
ao termino de cada exercício social, os administradores slo obrigados a prestar-aps
sócios, contas justificadas de sua administração, apresentando-l hes o inventário,
bem como o balanço patrimonial e o de rêsuftado econômico.

§ QUARTO Havendo consentimento através de

reunião extraordinária entre os sócios, a sociedade poderá no curso d.e sua
existência, investir nó cargo de administrador,, pessoa estranha âò quadro sociai,
em conformidade com a tei iO.406/02.

.m.."..DA. RETIRADA DE PRO-LABÓRE

Somente o sócio NILSON NERlS SÃN

efetuar uma retij:atIalT|ensal a título de pró-labore e/ou dividendos,
a legisiação vjgénte e f convèniêncta da empresa e dos sócios.

GQ. poderá
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PÀRÃ6R#l-0 £!IÍJK-jO---.,.05 yalores, de retirada de pró-
labore ou dividendos serão determinados mensalmente de acordo com a

capacidade financeira da sociedade e os resultados apurados pela mesma.

"O Administrador dadara, sob as penas da leir de que não esta impedido de exercer
a administração da sociedade, por lei especial, ou ém virtude de condênação
criminal, óú por se encontrar sob os efeitos dela/ a pena que, vede, ainda que

temporaríamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime faíimentar, de
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia

pdpuiár, contra o Sistema financeiro nacional, contra normas de defe,sa da

concorrência, contra as relações- de consumo, fé pública, ou a

propriedade".

■à-ljsta,da„„jwodj»CiSãQ ora. ..aÍMS|aÍi,.„.fioriso»cia:;se_,ft presente, contrato

social, de àcõrdo mm a sèguSnte redação;

I - DO TIPO JURÍDICO 'DA SOCIEDADE

A sociedade é do tipo SOCIEDADE E.MPRÉSÂRIA
LIMITADA, fazendo parte como integrantes os senhores devidamente nomeados e

qualificados.

n - DA DENOMINAÇÃO SOCIAL

A sociedade gira sob o nome empresaria! NOVA
VISÃO GESTÃO PÚBLICA CONSULTORIA E CONCURSOS LTDA.

III ~ DÁ SEDE SOCIAL

A sociedade tem a sua sede na Rua José Bonifácio,
fíó 4^4 - A, Centro, CEP 16.01O^3&O, na cidade de Araçàtuba, Estado de São

Paulo, podendo, entretanto, abrir filiais em qualquer parte do território nacional,
mediante alteração contratual assinada por todos os sócios, no caso de
unanimidade, ou pela quantidade de sócios mínima em caso dè dissidência, tudo
em conformidade com a Lei 10.406/02.

IV - DO OBJETO SOCIAL .1

O objeto social é a prestação -de serviços de
administração,de: empresas, com base nú artigo 3° da Lei 4.-7Ç'9/1965;

em gestão èmpresariai, treinamento ds-pessoal,
izaçãè de concurso é processo seletivo, organização de

í'', -

assessoria e consu

organização e
eventos, pesaúísas e lê^antamentos estatísticos.
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PAKÁ-SRAI^q .-'ÚmcOi... , .Ôs sÓGios declaram
expressamente, neste ato, que exploram atividade empresarial organizada, sendo,
portanto, uma sociedade empresária, conforrne faculta o artigo 966 eaput e
parágrafo único e artigo 982 da Lei 10.406 de 10/01/2002.

V - 130 CAPITAL SOCIAL

. ^ O capital social é de; R$ 60.000,00 (sessenta mif
reais), dividido em 60.00.0 (sessenta' mif) quotas, no valor de R$ 1,00 (Um
real) 'cada uma, totalmente integrâllzado pelos sócios, em moeda corrente do
Pais, e distribuído da seguinte forma:

NILSON NERIS SANTIAGO 42.000 QUOTAS R$ 42,000,00
HELLEN CRISTIAIME SOARES SANTIAGO 6.00Q giÜOTAS m 6.000,00

R| 6.000,00KELLY CHRISTTINE SANTIAQQ 6.000 QUOTAS
NILSON NERIS SANTIAGO JUNIOR
TOTAL DO CAPITAL SOCIAL

6.0Õ0: QUOTAS Ri 6,00.0,00
60.000 Q.OOtAS R$ 60.000,06.

§ PRIMEIRO,: A responsabilidade- dos sócios é restrita
ao vaior de suas quotas,, mas todos respondem solidariamente pela inteqralizâcio
do capital social. '

§ SEGUNDO: As cotas sociais são ímpéntidrávels, e
nao poderão ser^oneradas ou dadas em garantia por divida contraídas pelos sócios
em particular, não se permitindo também o arresto ou seqQestro das mesmas, para
garantia na execução de dividas pessoais.

¥1 - DA DURAÇÃO' DA SOCIEDADE

A sociedade iniciôu suas atividades em 08 de Ábriide
2005, e seu prazo de duração é por tempo Indeterminado.

VII - DA CESSÃO. ,E TRANSFERÍNGIA DÉ QUOTAS

Exceto áos herdeiros diretos cônsangüínéos de primeiro
grau, as quotas são indivisíveis e nlo poderio ser cedidas úu transferidas a

terceiros, sem que antes seja oferecidas ao outro sócio, a quém fica assegurado,
enn igualdade de condições e preço, direito da preferência para a sua aquisição se
colocada a venda ou se realizada a cessão deias a terceiros em alteração
consolidação contfatual pertinente.

ou y

VIII - DA DELIBERAÇÃO DOS -SÓCIOS

Os sócios reunir-se-ão sempre que for necessário,
mediante convocação do sócio majoritário, ou pelos sócios minoritários cujas
quotas formem pelo menos um quinto do capita! social, e as suas resoluções ou
decisões constarão no livro de "Atas de Reuniões da Diretoria". Para defiberação
válida será necessária a presença d^-tiíatoria socie)ária e o "quorum" para decisão
será a maioria simples, No cas^de empate, o sjâtio majoritário terá o direito do
segundo voto de desempate.
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§ PKIMEZRO As rcumoes’serão dispensadas quando
todos os sÔGios decidirem, por escrito, sobre a matéria que seria objeto delas,
conforme permite o parágrafo 3° do artigo 1.072 da lei iO.406/02 (Código Civil).

§ SEGUNDO - ds sócios que representam a maioria do
capital social poderão promover a alteração do contrato social, indepepdenteménte
do consentimento expresso ou tácito, por parte dos demais sócios, especialmente
no que tange a exclusão de sócio que passe a colocar em risco a continuidade da

empresa, em virtude de atos de inegável gravidade.

§ tERCEIRO A exclusão somente poderá ser
determinada em reuniões especia,Imente convocadas para esse fim, dente o

acusado em tempo hábil para permitir seu comparecimento e o exercício do direito

de defesa.

IX - DA ADr^INISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E DO
USO

A administração da sociedade caberá ao sócio NILSON
NERIS SANTIAGO, que recebe poderes e atribuições, de representar a empresa

ativa, passiva, judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe o uso do nome

empresarial, devendo assinar pela mesma, isoladamente, representando a empresa

perante todas as repartições públicas e entidades Federais, Estaduais e Municipais,
inclusive autarquias, movimentação de contas bancárias em nome da sociedade,

emissão de cheques e de títulos cambiários e demais atos de ordinária

administração, ficando vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse

social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de
terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização
do outro sócio.

§ PRIMEIRO - O sócio tem poderes gerais para
praticar todos os atos pertinentes à gestão da sociedade, nomear e constituir

procuradores, para agir em nome da sociedade, quer para fins comerciais, judiciais
ou extrajudiciais, devendo todavia constar de instrumento de mandato, os poderes
conferidos e seu prazo de vigência.

responde'"§ SEGUNDO

solidariamente perante a sociedade e aos terceiros prejudicados por culpa no
desempenho de suas funções.

O administrador

§ TERCEIRO - Nos quatro primeiros meses seguintes
ao término de cada exeipcio,sociai, os administradores são obrigados a p
sócios, contas jusMíeâHas dâ sua administração, apresentando-lhe s on

bem como o balan^ patrimonial e o de resultado econômico.

restar aos
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Termo de Deferimento da Opção pelo Simples Nacional

GNPJ: 07.312.843/0001-72

NOME EMPRESARIAL: NOVA VISAO GESTÃO PUBLICA CONSULTORIA E CONCURSOS LTDA

Sua opção pelo Simples Nacional está confirmada com efeitos a partir de 01/01/2016.

A confirmação desta opção não exclui a responsabilidade do contribuinte quarito ao atendimento dos requisitos exigidos para p ingresso np

Simples NaciPnal previstes na Lei Cemplementar n-123, de 14 de dezembre 2006.

Resguarda-se às Administrações Tributárias o direite de anular esta epção na hipótese de declaraçãe falsa per parte da pessPa jurídica.

Suá epção pelõ Simples Nacional implica aceitação obrigatória de sistema de comunicação eletrônica, destinado, dentre outras finalidades, a;

I - cientificar o sujeito passivo de quaisquer tipos de atos administrativos,

incluídos os relativos ao indeferimento de opção pelo Simples Nacional, à

exclusão desse Regime e a ações fiscais;

II encáminhar notificações e intimações; e

III - expedir avisos em geral.

Enquanto não editada a regulamentação do referido sistema, os entes federativos poderão utilizar sistemas de comunicação eletrônica, com regras

próprias, com as finalidades acima.

O sistema de comunicação eletrônica implicará o seguinte:

I - as comunicações serão feitas, por meio eletrônico, em portal próprio, dispensando-se a sua publicação no Diário Oficial e q envio por via postal;

II - a comunicação será considerada pessoal para todos os efeitos legais;

III - a ciência com utilização de certificação digital ou de código de acesso possui os requisitos de validade;

IV - considerar-se-á realizàda a ciência da comunicação na data em que o sujeito passivo efetivar a consulta eletrônica ao teor dá comunicação;

V - na hipótese: do item anterior, nos casos em que a consulta se dê em dia não útil, a comunicação será considerada como realizada no primeiro

dia útil seguinte;

VI - a consulta às comunicações do sistema deverá ser feita em até 45 (quarenta e cinco) dias contadós da data da dispohibilização da

comunicação nó portal, sob pena de ser considerada automaticamente realizada na data do término desse prazo.

Número vaiidador: 00.00.07.62.95.691
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•■FEDERALNÔMICAJCAIXA ECO

Certificado de Regularidade
do FGTS-CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

07.312,843/0001-72

NOVA VISAO GÈSTAO PUBLICA CONSULTORIA E CONCURSOS LTDA

R JOSE BONIFÁCIO 494 A / CENTRO / ARACATUBA / SP / 16010-380

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado nãõ servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorréntes das obrigações com o FGTS.

Validade:07/11/2024 a 06/12/2024

Certificação Número: 2024110705571460860318

Informação obtida em 22/11/2024 13:56:12

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.ca ixa .gov. br

https://consulta-crf.caixa.gov.bf/consultacrf/pages/listaEmpregadores.jsf 1/1



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: NOVA VISAO GESTÃO PUBLICA CONSULTORIA E CONCURSOS LTDA

CNPJ: 07.312.843/0001-72

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 15:09:46 do dia 20/08/2024 <hora e data de Brasííia>.

Válida até 16/02/2025.

Código de controle da certidão: 9D05.C734.6CE0.A9D1

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: NOVA VISAO GESTÃO PUBLICA CONSULTORIA E CONCURSOS LTDA

(MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 07.312.843/0001-72

Ce-rtidão n° : 57917889/2024

Expedição: 23/08/2024, às 11:17:19

Validade: 19/02/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que NOVA VISAO GESTÃO PUBLICA CONSULTORIA E CONCURSOS LTDA

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 07.312.843/000 1-72,

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A, e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT,
Os dados constantes desta Certidão

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se a verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

de 21 de janeiro de 2022.

são de responsabilidade dos

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dú vidas e .s uc[ e s 15e s; c n d t @ t s t. i íi s . b r



A

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Proçuradória da Dívida Ativa

Certidão Negativa de Débitos Inscritos
da

Dívida Ativa do Estado de São Paulo

GNPJ Base: 07.312.843

Ressalvado o direito de a Fazenda do Estado de São Paulo cobrar ou inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade da pessoa jurídica/física acima identificada que vierem a ser apuradas, é certificado que:

não constam débitos inscritos em Dívida Ativa de responsabiiidade.do Interessado(a).

Tratando-se de CRDA emitida.para pessoa jurídica, a pesquisa na base de dados é feita por meio do CNPJ Base,
de modo que a certidão negativa abrange todos os estabelecimentos do contribuinte, cuja raiz do CNPJ seja
aquela acima informada., í ’ t

Certidão n®

Data e hora da emissão

Validade

62241594

22/11/2024 13:45:24

- .30 (TRINTA) dias, contados da emissão.

Certidão emitida nos termos da Resolução Conjunta SF-PGE n® 2, de 9 de maio dé 2013.

Qualquer rasura pu emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão èstá condicionada à verificação’de sua autenticidade no sítio
http://www.divrdaativa.pge.sp.gov.br

Folha i dê 1

(hora dê Brasília)



39PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAÇATUBA
Secretaria Municipal de Finanças

Departamento de Rendas Municipal

Certidão Negativa.de Tributos Municipais

4

Certidão numero 9923.3098-7180

NOVA.VTSAO GESTÃO PUBLICA CONSULTORIA E CONCURSOS LTDA :

07.312.843/0001-72 ’ ■- r' L ‘ ^

1176532; •

RUAi.lÒSÉ BONIFÁCIO, 494 Compl: A. '

CEj^RO, CEP 16010 380 ^

27/ll/2024-às,-10';20:3l
F ■ ,

27/12/2024,.,

54»

Contribuinte

CNPJ/CPF

Inscrição

Endereço

’.1

.7

Bairro

z

Emitida em

Válida até

isi

v

Ressalvando o direito que cabe a Fazenda Pública Municipal,de éxigir na forriia da Legislação vigente, os Tributos ou

quaisquer outros emolumentos que por ventura venham a-seí apurados;
Certifica que em relaçao ao contribuinte acima descrito nada deve até a emissão desta, em reiação aos Tributos Municipais, inclusive Imobiliários e

Mobiliários, administrados pela Secretaria da Fazenda Municipal.

As informações desta estão contidas em nosso Cadastro.

i

Certidão

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada

https://s76.asp.srv.br:443/issonline/servlet/haiitenticadocumento).

página da Secretaria Municipal de Finanças (na



CERTIDÃO N9
704453/2024

FL. 1/1

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CERTIDÃO DE ROL NOMINALPREFEITURA DE

SAO PAULO
FAZENDA

Número do Contribuinte:

Nome do Contribuinte:

07.312,843/

NOVA VISAO GESTÃO PUBLICA CONSULTORIA E CONCURSOS LTDA

Não consta imóvel cadastrado em nome de: NOVA VISAO GESTÃO PUBLICA CONSULTORIA E CONCURSOS
LTDA - CPF/CNPJ Raiz: 07.312.843/
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Certidão emitida via Internet com base na Portaria SF n= 04 de 05 de Janeiro de 2012.
Prazo de validade de 06(sels) meses a partir da data de sua liberação com base na Portaria SF n^ 04 de 05 de janeiro de 2012.
Certidão emitida as 16:32:07 horas do dia 24/06/2024 (hora e data de Brasília).

Código de autenticidade: D8BAD58E

A aceitação desta certidão está,condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço:
http://www.prefeltura.sp.gov.br/cldade/seoretarlas/fazenda.

Qualquer rasura invalidará este documento.



Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado
de São Paulo

Débitos Tributários Não Inscritos na Dívida Ativa do Estado de São Pauio

CNPJ: 07.312.843/0001-72

Ressalvado o direito. da-Secretaria dá Fazenda e Plánejam.eríto do Estado de São

Paulo de apurar débitos de responsabilidade da pessoá'jurídica acima

identificada, é çèitifícado que não constam-débítos declarados, ou apurados
pendentes dé Inscrição nà Dívida Ativa de'respinsãbilidáàe do estabelecimento

matriz/filial açimá identificado. : ! , ' ,

Certidão n° 24080873808-70

Data e hora da emissão 23/08/2024 11:17:57

Validade
6 (seis) meses, contados da datã de sua expedição.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio
www.pfe.fazenda.sp.gov.br

Folha 1 de 1
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA DE

CONTAS JULGADAS IRREGULARES

Nome completo: NOVA VISAO GESTÃO PUBLICA CONSULTORIA E

CONCURSOS LTDA

CPF/CNPJ: 07.312.843/0001-72

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA, para os devidos fins e a pedido do
interessado, que, na presente data, em consulta aos sistemas informatizados do TCU,

considerados os julgados do Tribunal e o cadastro de responsáveis por contas julgadas

irregulares, NÃO CONSTA nenhuma CONTA JULGADA IRREGULAR em nome do

(a) requerente acima identificado(a).

A consujta para emissão desta certidão considerou os processos nos quais o Tribunal se

manifestou em decisão definitiva do Tribunal pelo julgamento de contas irregulares desde a

data do respectivo acórdão condenatório. Foram excluídos os lançamentos relativos a processos

em tramitação que ainda não foram objeto de deliberação deste Tribunal, os arquivados por

decisão terminativa e aqueles cujas condenações foram tomadas insubsistentes por decisão
judicial ou por decisão definitiva em recurso neste Tribunal, transitadas em julgado.

Certidão emitida às 16:08:41 do dia 18/08/2022, com validade de trinta dias ã contar da

emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio

http://contasirregulares.tcu.gov.br. na opção "Veriifcar certidão emitida".

Código de controle da certidão: WIESl 80822160841

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

ADMINISTRAÇÃO DE PRÉDIO DO FÓRUM DA COMARCA
DEARAÇATUBA

Praça Maurício Martins Leite, 60 - Vila São Paulo - CEP.

16015-925- Araçatuba - SP
Fone: 3623-5710 ramal 237

SITE: wvyw.ti.SD.ius.br

E mail institucional: anamariazf5),tisp.ius.br

I st. tu'.USffÇ-A

.1 íEOítt. {v:t

CERTIDÃO

ANAMARIA DE OLIVEIRA ZONTA, Supervisora da
Diretoria de Serviço da Administração Geral do
Fórum da Comarca de Araçatuba, Estado de São
Paulo, usando de suas atribuições, etc...

CERTIFICA, para fins de cadastro e

participação em licitações públicas, conforme requerimento da empresa NOVA VISÃO

GESTÃO PÚBLICA CONSULTORIA E CONCURSOS LTDA - EPP. empresa situada na

Rua José Bonifácio, n° 494, Centro, nesta cidade de Araçatuba, Estado de São Paulo,

inscrita no C.N.P.J/MF. sob n° 07.312.843/0001-72 e Inscrição Estadual: isento,

inscrição Municipal: 57151, que existe apenas uín Cartório de Distribuição Judicial

nesta Comarca de Araçatuba, localizado no Edifício do Fórum, à Praça Maurício

Martins Leite, 60, sendo que o mesmo está autorizado a expedir Certidões Negativas

ou Positivas de Ações Cíveis e Comerciais de Falências e Concordatas, CERTIFICA

ainda, que os Cartórios de Protestos de Letras e Títulos, estão localizados nos

seguintes endereços: 1° Tabelião de Notas e de Protesto de Letras e Títulos. Av. Luiz

Pereira Barreto, 137; 2° Tabelião de Notas e de Protesto de Letras e Títulos. Rua

Carlos Gomes, 94; e, 3° Tabelião de Notas e de Protesto de Letras e Títulos. Rua

Tiradentes, 140, todos na cidade de Araçatuba-SP. NADA MAIS. O referido é verdade

e dou fé. Araçatuba, 20 de outubro de 2Q17. EuJ^fe ,, Lucas Carvalho Santos,

digitei. \

ANAMARIA E)E OÍilVEIRÂ ZONTA

SUPERVISORA DE SERVIÇO
FÓRUM DE ARAÇATUBA
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE

LICITANTES INIDÔNEOS

Nome completo: NOVA VISAO GESTÃO PUBLICA CONSULTORIA E

CONCURSOS LTDA

CPF/CNPJ: 07.312.843/0001-72

O Tribunal de Contas da_ União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal,
termos do art. 46 da Lei n*" 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU).

nos

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

seu

Certidão emitida às 13:47:17 do dia 22/11/2024, com validade de trinta dias a contar da
emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?D=INABILITADO:5

Código de controle da certidão: DKNW221124134717

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



008188896922/11/2024

PODERJUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÂO PAULO

CERTIDÃO ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÕES CiVEIS

4 5

CERTIDÃO N°: 6830500 FOLHA: 1/1

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça.

A Diretoria de Serviço Técnico de Informações Cíveis do(a) Comarca de São Paulo -

Capital, no uso de suas atribuições legais,

CERTIFICA E DÁ FÉ que, pesquisando os registros de distribuições de PEDIDOS DE

FALÊNCIA, CONCORDATAS, RECUPERAÇÕES JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS, anteriores a

21/11/2024, verificou NADA CONSTAR como réu/requerido/interessad o em nome de;

NOVA VISAO GESTÃO PUBLICA CONSULTORIA E CONCURSOS LTDA, CNPJ:

07.312.843/0001-72, conforme indicação constante do pedido de certidão.

*****************

*************************

Esta certidão não aponta ordinariamente os processos em que a pessoa cujo nome foi

pesquisado figura como-^utoY; (a).; São, laisontadps os.-; feitos corria situação em tramitação já
cadastrados no sistema informatizado referentes a tòdas as ComarcaS/Foros*Regionais e Distritais do
Estado de São Paulo. ?|

A data de informatização de cada Comarca/Foro pode ser verificada no Comunicado

SPI n" 22/2019.

Esta certidão considera os feitos distribuidor na 1® Instância, mesmo que^estejanjíiem

Não existejcQnexãpifcom qualquer outra base de dadoSjde instituição pública ou com a

Receita Federal qüp vèrifiqüie a identidade dò jNOME/RAZÃO SÒCIAL cóm o CPF/GNPJ. A
conferência dos dados pessoais fornecidossp.eloapesquisado é de responsabilidade exclusiva do
destinatário da certidão. i is

Grau de Recurso.
f

L .

A certidão em nome de pessoa jurídica considera os processos referentes à matriz e às

filiais e poderá apontar feitos de homônimos não qualificados com tipos empresariais diferentes do

nome indicado na certidãc|(pÍpEL|p ^c:|S/SrEIÍRí ME| MEI5L|pÁ). 11

Esta certidão só tem validade mediante assinatura digital.

Esta certidão é sem custas.

São Paulo, 22 de novembro de 2Q24.

m-AT/0081888969
'H f

PEDIDO N°:

I

d
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DECLARAÇÃO DE EXCLUSIVIDADE E NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO

Nova Visão Gestão Pública Consultoria e Concursos Ltda, ernpresa privada, registrada

sob 0 CNPJ, n® 07.312.843/0001-72, situada na Rod. Olegário Ferraz, S/N - Aeroporto - CEP:

16.052-800. Cidade: Araçatuba - SP -, DECLARA, para os devidos fins, que é realizadora e

comercializadoraexclusivado CURSO: Imposto Territorial Rural - Legislação, Convênio RFB

e Prática de Fiscalização, ofertado para o Município de Piên, programação qual é

desenvolvida pela empresa Nova Visão Gestão Pública Consultoria e Concursos Ltda,

regularmente inscrita no CNPJ sob o 07.312.843/0001-72, com sede na Rod. Olegário Ferraz,

S/N - Aeroporto - CEP: 16.052-800. Cidade: Araçatuba - SP, neste ato por Nilson Neris

Santiago, diretor geral, declara, para os devidos fins, que porforça de contrato de Prestação de

Serviços dos treinamentos, é detentora de exclusividade comercial do treinamento citado.

Ressalta, ainda, que se trata de prestação de serviço técnico porprofissionais e empresa

de notória especialização no ramo. Assim sendo, o objeto da contratação se adequa às

exigências da Lei no que tange à contratação porinexigibilidade de licitação, nos termos do artigo
74, líl letra f, lel 14.133/2021.

Neste sentido, no que diz respeito à contratação de cursos de capacitação

especializados porinexigibilidadede licitação, com fundamento no artigo 74, inciso III letra f da

Lei n 14.133/21, é pacífica no Tribunal de Contas da União desde a edição da Decisão n®

439/1998, cujos trechos principais reproduzimos abaixo:

O

D o

□ (370
Q

1 Í3■ O Q ' O
nr-.

46

“A aplicação da lei deve ser compatível com a realidade em que está
inserida, só assim o direito atinge seus fins de assegurar a justiça e a
equidade sócial. Nesse sentido, defendo o posicionamento de que a
inexigibilidade de licitação, na atual realidadè brasileira, estende-se a

todos os cursos detreinamehto e aperfeiçoamento de pessoal, fato que
pode e deve evoluir no irtmo das mudanças que certamente ocorrerão

nó mercado, com^ o aperfeiçoamento das técnicas de elaboração de
manuais padronizados de ensino. Essa evolução deve ser

acompanhada tanto pelos gestores como pelos órgãos de controle, no
âmbito de suas atuações. Assim, desponta, â meu ver, com clareza que
a inexigibilidade de licitação para contratação dè treinamento e

aperfejçoamento de pessoal, na atualidade, é regra geral, sendo a

licitação exceção que deve ser averiguada caso a caso pelo
administrador. Destarte, partilho do entendimento esboçado pelo
Ministro Carlos Átila no sentido do reconhecimento de que há

necepidade de assegurar ao Administrador ampla margem de

discricionariedade para escolher e contratar profeSsores óu instrutores.

Discricionariedade essa que deve aliar a necessidade administrativa à

qualidade perseguida, nunca a simples vontade do administrador. Pois,
as contratações devem ser, mais do que nunca, bem lastreadaS, pois
não haverá como imputar à legislação, a culpa pelo insucesso das ações
de treinamento do órgão sob sua responsabilidade. [...] O Tribunal Pleno,
diante das razões expostas pelo Relator, DECIDE: 1. considerar, , . _ que as

contratações de professores,.conferencistas ou instrutores para ministrar
cursos de treinamento oU aperfeiçoamento de pessoal, bem como a

inscrição de servidores para participação de cursos abertos a terceiros,
enquadram-se na hipótese de inexigibilidade de licitação prevista ..J
inciso II do art. 25, combinado com o inciso VI do art. 13 da Lei n°

no

S'

■"ICjSJ'D Av. 105 • Astmono - Amçmma/SP • Teteteier tl8r3f>2S-C>9S6f

7/
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23/07/1998 - Página 3).
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A Organização Paulista em Gestão Pública desenvolveu o treinamento relacionado acima

com base na grande dificuldade de executar corretamente na prática, o gerenciamento do

sistema de acordo com os prazos estabelecidos, integrando a base de dados nacional detalhada

sobre as receitas e investimentos públicos em educação de todos os entes federados a fim de

assegurar a transparência e publicidade às informações sobre financiamento e investimentos

públicos em educação.

O treinamento citado possui caráter único, pela sua singularidade específica sem

parâmetros para comparação, pois possui embasamento legislativo em sua programação e

conhecimento técnico da consultora, qual recebeu orientações do próprio Tribunal de Contas e

vivência dia a dia o sistema. Por todo o exposto a contratação da Organização Paulista em

Gestão Pública Ltda pode ocorrer pOr meio da inexigibilidade de licitação, com fundamento no

artigo 74, III letra f, lei n" 14.133/2021.

Araçatuba - SP, 03 de Dezembro de 2024

Nilson i\lêns"5arrtia^'
Diretor Sócio

Q U QO
w

^ '“VJ a cjn Hpa rfb
D

n

no" Av. Flamboyant, lOS ■ Aeropoito - Araçatuba/SP - Teteforie.- (ia> S62J G926

ica,e<5tn.br

D
Q-.O

v/vr.v.T"~

W/
* *

a



Prefeitura Municipal de Jabotícabal
Secritariá Münicipai de Fazenda

Depártaitiéhtò de Arrécadaçap
W

Bestado de çaracidaíxe tèdnica

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prová,
aptidão de desempenho e atestado de execução, qüe o Grupd Ofgariizaçãci
Paulista, estabeleGido na Rua Josè Bonifácio n° 494, bairro Centro, na .

cidàdè: de Araçatuba-SP, Estado de São Paulo prestou serviços à Prefeitura

Municipal dê Jabotícabal, GNPJ n'’ 50.387;844/OÒQ1-G5, de treíhaménto:
Impostc) Territorial Rural ~ Legislação, Convênio RFB e Prática de

o, hfiinistrado pof Jailson Carlos Facundo.

Rêgistrâmòs, ainda, que as prestações dos serviços acima

referidos âpreseritararri bom desempenho operacional, tendo

cumprido fielmente com süàs obrigações, nàda constando que a desabone

técnica ê comercíálmente, até a presente data.

O Grupo Organização Paulista é cOmpostó pelas empfèsas;
• Nova Visão Gestão Pública Consultoria e Concursos Ltda.

:GNPJvÓ7;312.843/ÕG01-72

a empresa

AP Organização Paulista em Géstãô pública Ltdà.

CNPJ: 09.602v3Ò2/d0Ò1-04

Assessorfá Pública Treinamentos Ltdà ÈPP

CNPJ: 33.536.785/0001 -70

Jábòticabal, em 14 de dezembro de 2022.

n
Nòelí Ai véira Barbosale L

GPF rt“ 2l9.977.798-7()

Prefeitura Municipal de JaboticabaiEsplanada do Lago "Garlos Rodrigues Serra", n® 160



PREFEITURA MUNICIPAL DE MORRO AGUDO/SP
SETOR TRIBUTÁRIO/ ITR

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, aptidão de

desempenho e atestado de execução, que o Grupo Organização Paulista,

estabelecido na Rua José Bonifácio, n° 494, bairro Centro, na cidade de

Araçatuba-SP, Estado de São Paulo prestou serviços à Prefeitura Munjcipio
de Morro Agudo/SP, CNPJ n® 45.345.899/000Í-12, de treinamento Imposto

Territorial Rural - Legislação, Convênio RFB e Pratica de Fi$calÍzação

Legislação, Convênio RFB, Fiscalização (pratica), Laudos, Insumos

Agrícola e Declaração do Imposto ministrado por Jailson Carlos Façundo.

it

j

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços acima referidos

apresentaram bom desempenho operacional, tendo a empresa cumprido

fielmente com suas obrigações, nada constando que a desabone técnica e

comercialmente, até a presente data.

O Grupo Organização Paulista é composto pelas empresas:

Nova Visão Gestão Pública Consültoriã e Concursos Ltda.

CNPJ: 07.312.843/0001-72

V ) AP Organização Paulista em Gestão Pública Ltda.

CNPJ: 09.602.302/0001-04

Assessoria Pública Treinamentos Ltda EPP

CNPJ: 33.536.785/0001-70

Morro Agudo, 06 de Junho de 2023

Vi*
/TI

Renata Vieira Martins

Assessora Tributaria / Agente ITR *• Mat. 958 - CPF: 224.783.548-10

Prefeitura Morro Agudo/SP

Praça M. Pradõ 1626 Centro ^ CEP 14.640-000 - Morro Agudo -SP-(16) 385T1400-rãmal228- e-mail :issqn@morroagudo.sp.go v.br
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DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE FINANÇAS
DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO

Av. Eng." Amonio dc Castro Figuèirôa n;“ 100;
Vila Satíta Luzia - Alúmíniò - SP - CEP 18.1:25-000

CNFI 58.9§7:i5Í9/d001-57 - Fone: (0l 1)47154500 - Rmml Tributaçãoir - ■?

ATÊStADO DE CAPACrPADE TÉCM!CÀ

Áfestamos, a pedido da interessada é para fins de
prova, aptidão de desempenho- e atestado de exeLção, que 0

Grupo Organização Paulista, éstâbeíecido na Rüa José Bõnifácio, n®

494, bairro Centro, na cidade de Araçatuba-SP, Estado de São

Paulo prestou serviços à Prefeitura Municipal de Alumínio, CNPJ

n^ 58.987.629/0001-57, de treinamento Imposto Territorial Rural -

Legisíação, eonvênio RFB e Prática de Fiscalizaçáo ministrado

por Jailson Carlos Facundo.

Registramos, ainda, que as prestações ides serviços
ápima referidos apresentaram bom dèsemípenho operacional, tendo

a empresa cumprida fielmênte com suas obrigações, nada
constando que a desabone técnica e comercialmente, até a presente

O Grupo Organização Paulista é composto pelas empresas:
Nova Visão Gestão Púbfica Consultoria e Concursos Lida.
CNPJ; 07.312.843/00Õ 1-72

AP Orgànizãpo Paulista em Géstao Pública Ltda.
CNPJ; 09.602.302/0001-04

Assessoria Pública Treinamentos Ltda ÈW

CNPJ: 33.53.6.785/0001-70

Ali5mílTÍorem.|l6^étjÍho de 2023.

I

de J.esüe Zãéãrias •
CPFnSlJ56:B2g:568-99

Prefeitura Municipal de Alumínio
Avenida Éngs Antônio de Castro Fígueírôá, n^ 100

Vila Santa Luzia - Alumínio/SP
CEP.: 18.125-000
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j PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO ORIENTE
GNPJ 17.005,653/0001-66

Praça da Jaquelra, 40 - Centro - CEP 35! 95-ÓÔG - Télefône: (31) 3258-2828
Belo Oriente - Minas Gerais

ATESTADO DE GAPACIDÂDE TÉCNICA

Atestamos, a pedido da interessada è para fins de prova, aptidão de

desempenho e atestado de execução, què o Grupo Organização Paulista, estabelecido na Rua

José Bonifácio, n°. 494, bairro Centro, na cidade, de Araçatuba-SP, Estado de São Paulo

prestou serviços â Prefeitura Municipal de Belo Oriente, GNPJ rf. 17.005.653/0Q01-66, de
treinamento Imposto Territorial Rural - Legislação, Convênio RFB e Prática de

Fiscalização ministrado por nosso especialista Jallson Carlos Facundo.

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços acima referidos

apresentaram bom desempenho operacional, tendo a empresa cumprido fíeimente eorn süas

obrigações, nada constandõ que â desabone técnica e comerciairaeníe. até a presente data,

O Grupo Organização Paulista é composto pelas empresas;
Nova Visão Gestão Púbiica Consultoria e Concursos Lfda.

GNPJ: 07.312.843/0001-72

AP Organização Paulista em Gestão Pública Lídá.

GNPJ: 09.602.302/0001-04

Assessoria Pública Treinamefitos Ltda EPP

GNPJ: 33.536.785/0001-70

Belo Oriente, MG, 18 de janeiro dè 2021.

^ ^eferson Alvarenga de Souza Lopes
GPF n® 038.840.096-05

Prefeitura Municipal de Belo Oriente
Praça da Jaqueira, n“. 40, centro, Bèió oriente - ivio.
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FAULJSTAPrefeitura Municipal de Cabrália Paulista
C N PJ: 4 6. 1 3 7. 4 6 9 / 0 0 0 1 - 7 8

Rua Joaquim dos Santos Camponês, 661 - Fone/Fax; (14) 3285-1244

CEP: 1 7480-000 / Cabrália Paulista - SP
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para fins de comprovação de aptidão para desempenho de

atividade pertinente e compatívef em características, quantidades e prazos com o objeto da

licitação da Administração Pública, em cumprimento ao disposto no art. 30, fl, da Lei n"^

8.666, de 21 de junho de 199.3, a realização pela empresa NV Gestão Pública Consultoria

c Concur.sos Ltda., inscrita no CNP.1 sob o n" 07.312.843/0001-7 2, .estabelecida em

Araçatuba. Lsiado de Sào Paulo, com endereço na Rua ,losé í3onifácio. 494, Centro, das

atividades expostíis abai.xo.

1. Dados do contrato

Contrato 015/2011

(dbjeto do contrato: Prestação de sérviços de elaboração, orpanizataão. planejamento e

execução de Concurso Público de carreira t)01 /201 1.

Quantidade de. inscritos: 617 candidatos

Período de realização: 10/05/2011 a 26/07/2011

l.l. Descrição das Atividades Desenvolvidas

Llaboração dos; editíüs .e extratos que foram necessários;

> Apreciação das inscrições realizadas em sistetna on line. pelo site da empresa;

A Elaboração e reprodução das provas escritas pela banca examinadora;

y Organização e aplicação da prova prática por profissional competente da empresa;

> Recebimento e análise da prova de títulos pelos profissionais da banca

examinadora;

Idaboraçào de atas e listas de presença para todas as etapas do concurso;

> Mapeamento do local de realização das provas:

y Designação de comissão coordenadora dos trabalhos de realização das provas;

> Análise e julgamento dos recursos administrativos impetrados em algumas etapas

do certame;

> Apresentação da banca examinadora com conhecimento técnico-científico

necessário para a elaboração das prova.s;

> Cadernos de provas e cartão resposta, para a aplicação das provas, em envelopes

lacrados, por sala;

y Disponibilização de todos os materiais de apoio para a aplicação das provas;

> Correção das provas por sistema de leitura ótica;
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li í-i/ í 9
ú

'Si

MVNfCíSPíC)-

Assessoria técnica e jurídica durante todo o processo do certame;

> Disponibilização de todos os atos do certame no site da empresa;

> Confecção de dossiê completo, contemplando todos os elementos admiiãstrativos

concernentes ao certame.

Concurso devidamente hoioologado por essa Prefeitura, fazendo-o com eficiência,
responsabilidade e respeito aos dispositivos legais pertinentes, cumprindo sempre e

pontualmente com as obrigações assumidas, no tocante aos serviços .solicitados.

Cabrâlia Paulista, 02 de agosto de 2011.

■lacintho Zanoiii filho

Prefeito Municipal de Cabrâlia Paulista



C.1.4^

\
MUNICÍPIO DE HORTOLÂNDIA

Secretaria de Finanças e Planejamento.
Departamento Financeiro

j

54ilL i\

ATESTADOCE CAPACIDADE TÉCNICA PARA TREINAMENTO DE SERVIDORES
PÚBLICOS

Reconhecemos a capacidade técnica das empresas do Grupo Organização Paulista em Gestão
Publica, na realização de tfeinariientos voltados a servidores públicos desenvolvendo
Capacitação sobre A Retenção Tributária do INSS - Instituto Nacional do Seguro Social. A INs
RPB 971/2009, IN RF.B 1.238/2012, IN 480/04 e IN RFB 1.234/2012; e todas as atualizações.

No curso do qual paiticipamos, seu palestrante tem cumprido com os objetivos de: orientar,
esclarecer dúvidas, debater, desenvolver conteúdos,
esclarecimentos pertinentes aos temas desenvolvidos.

A Empresa cumpre com os-objetivos propostos nos programas de cursos e cora seu objeto
jurídico habilitado no Cadasfro Nacional das Pessoas Jurídicas ~ CNPJ junto a Receita Federal
do Brasil.

e de ficarem à disposição para os

Empresas do Grupo:

Nova Visão Gestão Pública Consultoria e Concursos Ltda
CNPJ: 07.312.843/0001-72

AP Organização Paulista em Gestão Pública Ltda.
CNPJ: 09.602.302/0001-04

f
4

B&rll Melra ée Sátells
Departamento Financeiro

Direto’-
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A Câmara Municipal de Santo André, inscrita no CNPJ sob o n“ 43.307.008/0001-08,
situada na Praça IV Centenário n° 2, Centro Cívico, Santo André - SP, ATESTA,para os
devidos fins e efeitos legais, em conformidade com os despachos e demais elementos
constantes do Processo CM 4689/2022, que a empresa Nova Visão Gestão Pública

Consultoria e Concursos Ltda., inscrita no CNPJ sob o n" 07.312.843/0001-72,
estabelecida na Rua José Bonifácio, n° 494, Bairro Centro, Araçatuba, SP, prestou serviços de
tréinarnento “O Controle Interno na Administração Pública Municipal: Atuação Prática
e Rotinas da Controladoria”, ministrado por Edna Cristina Ávila da Silva Moreira,
conforme segue:

> Quantidade de participantes: 4 (quatro);
> Data: dia 4 de agosto de 2022;
> Carga Horária: 8 (oito) horas;
> Forma do treinamento: online;

^ Conteúdo Programáticb:

1. Introdução:
1.1 Conceito;

1.2 Tipos de Controle;
1.3 Perfil do Agente de Controle Interno.

2. Controle Interno:

2.1 Objetivos;

2.2 Fundamentação Legal;
2.3 Lei de Responsabilidade Fiscal e Controle Interno;
2.4 Novos princípios de avaliação de controles internos;
2.5 Fatores que afetam o controle interno.

3. Avaliação do Controle Interno na Administração Pública Municipal :
3.1 Setores ou serviços que devem merecer especial atenção resguardando assim a
imagem dos gestores públicos a frente das administrações municipais;
3.2 Execução Orçamentária e Financeira;
3.3 Contabilidade;
3.4 Finanças;
3.5 Receita;

3.6 Créditos Orçamentários e Adicionais;
3.7 Despesa;
3.8 Pessoal;

3.9 Bens Permanentes;
3.10 Bens èm Almoxarifado;
3.11 Licitações;

3.12 Execução de Contratos, Convênios;
3.13 Acordos e Ajustes;

CM-09
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3.14 Obras Públicas e Reformas;
3.15 Operações de Créditos;
3.16 Suprimento de Fundos
3.17 Doações;

3.18 Subvenções;

3.19 Auxílios e Contribuições concedidos;
3.20 Acompanhamento no setor da Educação;
3.21 Acompanhamento no setor da Saúde.

4. Controle Interno e Matriz de Risco:

4.1 Nova matriz do controle interno;
4.2 Modelo de gestão de integridade, riscos e controle internos da gestão;
4.3 Política de gestão de integridade, riscos e controle internos da gestão;
4.4 Instâncias de supervisão/ Linhas de defesa;
4.5 Metodologia e gerenciamento de integridade, riscos e controles internos da
gestão.

5. Lei Anticorrupção n° 12.846/13 - Regulamentada pelo Decreto 8420 de 15 de
março de 2015:

5.1 A Lei na visão da CGU;

5.2 Atribuições conferidas pela Lei anticorrupção à CGU;
5.3 Programa de integridade;

5.4 Parâmetros de um programa de integridade;
5.5 Como aferir a efetividade.

6. Lei Anticorrupção n° 12.846/13 - Regulamentada pelo Decreto 8420 de 15 de
março de 2015:

6.1 Programa de integridade;
6.2 Parâmetros de um programa de integridade;
6.3 Como aferir a efetividade.

7. Dez pecados capitais do gestor público.
8. Modelo de relatórios.

9. Pós-curso.

Atestamos, ainda, que a prestação dos serviços acima referidos apresentou bom desempenho
operacional, tendo a empresa cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando que a
desabone técnica e comercialmente, até a presente data.

Câmara Municipal de Santo André, 19 de setembro de 2022, 469“ ano da fundação da cidade.

OSMAR DE ALMEIDA

Diretor de Administração
CRC 215284/0-7

Proc. CM n” 4689/2022
IBL/IGS

CM-09
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Prefeitura Municipal de São Sebastião da Grama
ipii i® iari lE iiiiiiiiE

Praça das Águas n° 100-Jardim São Domingos - S. S. da Grama-SP ~ 13.790-000

Fone: (19) 3646-9700 >« CNPJ: 45.741.527/0001-05 o www.ssgrama.sp.gov.br

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA PARA TREINAMENTO DE
SERVIDORES PÚBLICOS

Reconhecemos a capacidade técnica das empresas do grupo
ORGANIZAÇÃO PAULISTA EM GESTÃO PÚBLICA, na realização de treinamentos

voltados a servidores públicos da administração direta e indireta, podemos constatar
participando dos treinamentos.

Nos Curso do qual participamos, seus palestrantes tem cumprido com os
objetivos de: orientar, esclarecer dúvidas, debater, desenvolver conteúdos e de

ficarem a disposição para os esclarecimentos pertinentes aos temas desenvolvidos.

A emprèsa cumpre com os objetivos propostos nos programas de

com seu objetivo jurídico habilitado no cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas -
CNPJ junto à Receita Federal do Brasil.

curso e

Empresas do Grupo:

AP Organização Paulista em Gestão Pública Ltda
CNPJ; 09.602.302/0001-04

Santiago Gestão Pública e Consultoria Ltda.
CNPJ: 13.803.318/00Ú1-52

Nova Visão Gestão Publica Consultoria E Concursos Ltda.
CNPJ; 07.312.843/0001-72

Atenciosamente,

Gerente de Educ^áçjfeo Municipál

Elza OlMàfia S
Gerente de Eduraçâo

RG 13.562.694

//íá



'‘V • ■'a - ® PIÊN Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO NO 4525/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS
■1‘ ■

[■ •

1) OBJETIVO: Pagamento de Ol(uma) inscrição no curso: Irnposto Territorial Rüral, que acontecerá
no diã 19 de dezembro de 2024 com duração de 8 horas na modalidade ONLINE e AO VIVÔ pelã
plataforma Zoom.

2) MODÀLlDADE; Inexigibilidade. .
]■ ', ■ ■ :!• 'i' .

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 1.128,00 (rfiil e cento e vinte e oito reais)
- ■ -1 ' • ’ ■

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

: 03.001.04.122.0003.2004.3.3.90.39.00.00

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

S^do Atualizado em / \'l / às ^ (í : hrs R$
IO-Há disponibilidade.
( ) Não ha disponibilidade.
( ) Quando se-tratar de Registro de PreÇos o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do çóhtrato/Empenho.
( ) Necessita sUplementação.

José Luizde Barros

ContadorpR^R 049922/0-8
rícu^ 35076-1
>/ hl / XA

7^ECURSOS FINANCEIROS:
jip Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade. •
( ) Não há previsão recursos financeiros. l .

' ' ^ I; ■ ,»

8) Declaramos que á análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicltante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com ó que dispões òs
Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

; Silvana T^xeira Jung
ffitária ML^ipai de Administração e Finanças
V_Decíeto 229/2023

U

IV/ zoz-íf/

01

• r
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DESPACHO PARA INEXIGIBILIDADE

PROTOCOLO NO 4525/2024

OBJETO: Pagamento de inscrição para 01 (uma) servidora do município para o curso "Imposto Territoriai

Rural - Legislação, Convênio RFB e Prática de Fiscalização" a ser realizado na modalidade ONLINE e AO VIVO,

pela plataforma Zoom no dia 19/12/2024 com 8 (oito) horas de duração.

FUNDAMENTÒ LEGAL: Lei n° 14.133/21

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual

com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade
e divulgação: f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

Justificativa:

A participação da servidora municipal MIRIAN BALAN DE OLIVEIRA sob CPF 046.679.439-80 é de

extrema importância erti razão de capacitá-los com um treinamento que tem por objetivo esclarecer a

legislação do ITR, em especial, de como efetivar a assinatura do convênio do Imposto Territorial Rural - ITR,

para que seja possível fiscalizar e fazer a DITR corretamente. Além de, detalhar os conceitos gerais do

Processo Administrativo Fiscal (PAF) norrtiatizâdos pelo Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972, que possui

força de lei ordinária, regulamentado pelo Decreto n° 7.574, de 29 de setembro de 2011, a fim de, orientar o

processo de manter e aumentar a sua arrecadação no município, mostrando como chegar em até 100% da
arrecadação.

O curso "Imposto Territorial Rural - Legislação, Convênio RFB e Prática de Fiscalização" organizado pela
Organização Paulista em Gestão Pública - OPGP através da NOVA VISÃO GESTÃO PÚBLICA CONSULTORIA E

CONCURSOS LTDA sob CNPJ n° 07.312.843/0001-72, possui Atestados de Capacidades Técnicas e
DECLARAÇÃO DE EXCLUSIVIDADE E NOTÓRIA ESPECIAUZAÇÃO (anexos), o conteúdo programático a ser
abordado é listado na sequência:

1. Legislação:

1.1 Previsão Constitucional;

1.2 Regulamentação;
1.3 Decreto n.o 6.433/08;

1.4 Convênio de acordo com as instruções normativas RFB 1.954/2020 e RFB 1.640/2016.

2. Crédito Tributário:

2.1 Lançamento por Declaração Homologação;
2.2 Obrigatoriedade do Contribuinte;

3. VTN - Valor da Terra Nua:

3.1 Instrução Normativa RFB n. 1877, de 14 de março de 2019 e suas atualizações;

4. Acesso ao Portal ITR:

4.1 Módulos: Declaração, Imóvel Rural, Fiscalização, Preços de Terra Nua, Órgão Municipal, Créditos
Tributários e Gerenciais;

4.2 Comandos para emissão das DITRs em estoque;
4.3 Sistema: Intimação, Termos de Constatação de Débitos, Notificação de Lançamento e acerto.
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Assessoria de Licitações e Contratos
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5. Análise de documentos:

5.1 Análise de NOtas fiscais de compra e venda de produção agrícoia;
5.2 Insumos agrícolas;
5.3 índice de iotação da pecuária;
5.4 Laudos.

6. Pós-Curso.

Púbiico-aivo: Assessores, Coiaboradores, Secretários Municipais, Lançadores, Fiscais de Tributação Municipal,
Prefeitos e pessoas interessadas no assunto.

Consultor: Jailson Carlos Facundo - economista, analista fiscal, pós-graduando em Gestão Tributária, 25 anos
de experiência no setor público, nas áreas tributária, administrativa, financeira, especialista em Gestão de

Desenvolvimento Local Integrado e Sustentável, atualmente consultor de tributos municipais e de
desenvolvimento local.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO:

Não se aplica

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto

básico ou projeto executivo.

[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser

assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.

[ X ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária

- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.

[ x] Autorização da autoridade competente.

[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações,

[ X ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.

[ ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°

da Lei no 14.133/21.

Piên, 04 de dezembro de 2024

EDUARDi iVARASKI

Agente de contratação

Decreto n° 24, de 23 de janeiro de 2024
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PROCURADORIA
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PREFEITURA

..«i ■■■ , ■ '

Protocolo: 4525/2Ô24 í
. Assunto: "pagamento^de insGÇição para 01 (uma) servidora do município para o curso "imposto

territorial rural - legislação, convênio. RFB e prática de fiscalização" a ser realizado na modalidade
ONLINE e AO VIVO pela plataforma Zoôm no dia 19/12/2024 com 8 (oito) horas de duração".

. Modalidade: Inexigibilidade de licitàçãp

. Rèquerente: Secretaria de Adnjinistração e Finanças

Parecer Jurídico

■7- :•

61V -

- A

I-Relatório

Trata-se deícOTsulta jurídica formulada pela Secretaria re|üerente para "pagamento

de inscrição para 01? (Orna) servidora do município para o curso "fitjposto territorial ruraí-íy

legislação, convênio RFB e prática de fiscalização" a ser realizado na fiodálidáde ONIJNÉ e, AO ,

VIVO pela plataforma ZóÒm no dia 19/12/2024 cpm 8 (oito) horas de düração". O prddesso veio

acompanhado do rêquerírnento da secretaria municipal, estudo técníçb prelirflinar, têrnio de .

referência, declaração de existência de ^dotação orçamentária, cdnsulta de certidões de

regularidade fiscal e trabalhista fornecido pela Assessoria de Licitações e ContratoSi

ÍI -- Passamos a análise jurídica

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra,í:ò princípio do dever de--

licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição-. .Porém, o cdmandò constitúcioinál já

enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra géral, com a expressão^rèssa/i^aodí^o

casos especificados na leglslà0ô

Sendo assim, o legislador, constitucional já previu que existem situações excepcionais,

em que mesmo que haja a possibilidade de realizar a concorrência entre licitantes, dadas as

drcunstâncias ou os custos da licitação, a regra do dever.de licitané dispensada (ou dispen?ávél),

conforme 0 art. 75 da Lei nP 14.133/21, sempre mediante justificativa.
" l,,':: y ‘ ,..í

No entanto; a mesma Lei de Licitações prevê?outra=exceção ao/dever de lieitar que se ,

dá quando a concorrência não puder ser realizada e, nestes casos, aplica-se então a "regra da ■

inexigibilidade'V constante no art.; 74 do referido diploma legal, dispõe que: "SÃnexy^/Ve/a licitação

, : ^ quando inviável a competlçãd':. : ^

Cabe ésçlàreçer que a. licitação é inexigível quando ocorre, no caso cOnçréto,

circunstâncias especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam

inviabilizadoras de competição, afastam peremptória mente a licitação, consubstanciando numa

presunção relativa dè que a licitação não pode ser realizada em razão do objeto ou em razão da

pessoa ou em razão de sitúações excepcionais.

.5- ■
//

f ■

f .

Quanto ao tema, a Ibglslação preceitua no art. 74, III, f, da Lei n° 14.133/21, que:
: 'í- S:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviávèi a competição, ém especiai nos casos de:

(...) ' ■ .
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especiaiizados de natureza

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização,
Vedada a inexigibilidade para. serviços de . publicidade e divulgação:

@ B governodepien
wwWipien.pr.gov.br
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2(...)
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoai;

Posto isto, registra-se que a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativo, Lei no

14.133, de 1° de abril de 2021, em seu art. 72 elenca os documentos necessários para a

contratação direta através de inexigibilidade:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá- Ser instruído com os seguintes
documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o; caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico: ou projeto executivo;,

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada ma forma estabelecida no art. 23 .

desta Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se fòr o caso, que demonstrem o

atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários
com 0 compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do

contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônicò oficial.

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da

legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da

compatibilidade de recursos orçamentários, justificativa da escolha da; contratada e documentos

de habilitação jurídica fornecidos pela área de licitações e contratos.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação depende da previsão de

recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de pbras ou

serviçqs a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo

. cronograma, neste sentido, fòi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária

e financeira atestada pelo setor de contabilidade.

Igualmente,, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a

obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as

contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária,

vejamos:

-Art. 16. A-criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governaraéritâl que acarrete - .
ãurnento da despesa será acompanhado de: rvide. ADI 6357)

í - estimativa do impacto orçamentário-financeirp rio exercíçiò em que deva entrar èm
vigor e nos dois subsequentes; . - _ ■ - ■

II - declaração do ordenadOr da despesa' de que o aumento tem adequação .
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e çompátibilidadè corh o plano
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

Neste.sentido, verifica-se a presença da autorização expressa da Secretaria Municipal

dè Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios,'atestando a existência de

, reçursos e a regularidade orçaméntária para contratação.

® H governodepiên ^ ’
www.pten.pr.gov.br
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Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que

se 0 gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados

expressamente neste dipioma, o contratado e o agente púbiico "responderão solidariamente peb

dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções iegais cabíveid'.

Aiém disso, as irreguiaridades na contratação poderão configurar crime previsto no

art. 337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável

poderão responder pelo eventual dano causado ao erário.

III - Conclusão

' Neste séntido, entendemos que o processo em comento atende os princípios

insculpidos no inciso XXI dp art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos pela

legalidade da contratação, através de inexigibilidade de licitação em razão da inviabilidade de

competição, para atender a demanda e conforme justificativa apresentada pela Secretaria de

Administração e Finanças.

Recomendo a área de Licitações que, proceda divulgação em sítio eletrônico oficial do

ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato, nos termos do

parágrafo único do art, 72, da Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

O presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar subsídios a

decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, de estudo dos contornos

jurídicos, da legislação e jurisprudência em torno do assunto em comento.

S.M.J. É 0 parecer.

Piên, 04 de dezembro dè 2024.

£JX(A\ib'- ^
Eduardo Araújoíaiany Cardline^e Araújo

©roGuradora^urídica

/ OAB/PR 111.206
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

(5) H QOV6'rnod©DÍ0n ^ — —■-

WWW.pÍen«pr*goV.br



Prefemiradè
it.l MUNICÍPIO DE PIÊN

ESTADO DO PARANÁapiEN

PROTOCOLO N° 4525/2024

TERMO DE INEXIGIBILIDÂDE DE LICITAÇÃ0 138/2024

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74° caputill, f, dã Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Pagamento de 01 (uma) inscrição no çurso: Imposto Territorial Rural, que acontecerá
no dia 19 de dezembro de 2024 com duração de 8 horas na modalidade ONLINE e AO VIVO

pela plataforma Zoom.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: NOVA VISÃO GESTÃO PUBLICA CONSULTORIA E CONCURSOS

LTDA

GNPJ: 07.312.843/0001-72

VALOR: R$ 1.128,00 (mil e cento e vinte e oito reais)

Dotação Orçamentária:

03.001.04.122.0003.2004.3.3.90.39,00.00

Condição dè Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 04 de dezembro de 2024

Maicon Gróéskopf

Prefeito Municipal



Prefeitura de

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASPIEN
Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico por este termo em 04/12/2024 a Inexigibilidade de Licitação N° 138/2024, que tem
como objeto Pagamento de 01 (uma) inscrição no curso: Imposto Territorial Rural, que
acontecerá no dia 19 de dezembro de 2024 com duração de 8 horas na modalidade

ONLINE e AO VIVO pela plataforma Zoom em favor do proponente NOVA VISÃO

GESTÃO PUBLICA CONSULTORIA E CONCURSOS LTDA, CNPJ: 07.312.843/0001-72

no valor total de R$ 1.128,00 (mil e cento e vinte e oito reais) com base no caput III do Art.
74, da Lei Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores, de acordo com parecer da
Procuradoria Jurídica e tendo em vista os elementos que instruem 0 protocolo
administrativo n° 4525/2024

Maicon GrpSskopf

Prefeito Municipal
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PIEN

/

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 138/2024

PROTOCOLO: 4525/2024

Objeto; Pagamento de 01 (uma) inscrição no eurso: Imposto Territorial Rural, que
acontecerá no dia 19 de dezembro de 2024 com duração de 8 horas ha modalidade

ONLINE e AO VIVO pela plataforma Zoom.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: NOVA VISÃO GESTÃO PUBLICA CONSULTORIA E

CONCURSOS LTDA

CNPJ: 07.312.843/0001-72

VALOR: R$ 1.128,00 (mil e cento e vinte e Oito reais)

AUTORIZAÇÃO 04/12/2024
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Os valores da taxa correspondem à classificação e à cátegona do

gerador de resíduos, conforme estabelecido no Anexo VI, da Lei

Municipal n° 1.485, de 01 de dezembro de 2022, obedecendo à

metodologia de cálculo nele previsto.
O prazo para pagamento da Taxa de Coleta e de Destinação do Lixo

em cota única terá como vencimento o dia 18 de dezembro de 2024.

A Taxa de Coleta e de Destinação do Lixo poderá ser quitada em

parcelas mensais, conforme § 7° do art. 142 da Lei n° 1.485/2022,

lançada junto com a fatura de fornecimento dé água da SANEPAR -

COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ, em 12 (doze)
parcelas mensais, correspondendo às competências de janeiro a
dezembro de 2025.

O tributo não quitado no vencimento será corrigido monetariamente e

acrescido de multa e juros de mora, nos termos do Código Tributário

Municipal, e a ausência de pagamento até o final do exercício de

2025, acarretará a inscrição em Dívida Ativa e demais procedimentos

de cobrança.
Qualquer informação a respeito do lançamento e da arrecadação da

Taxa de Coleta e de Destinação do Lfaco poderá ser obtida na Área de

Receitas da Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua Amazonas,

n° 373, Centro, em Piên/PR ou pelo telefone (41) 3632-1136.

Anulação

Códigos Descrição Valor

SECRETARIA DE SAUDE11

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE'

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE SAUDE

CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS '

11.001

10,301.0014.2034

3.1.90.13.00.00

00303-Saüde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00
5.000.003890

15%)

SUBTOTAL 5.000,00.

5.000.00TOTAL

|5.000,00 ~1I TOTAL GERÀL DOS RECURSOS.

Artigo 3“ - Das alterações constantes deste Decreto ficam também

alteradas as ações do PPA mstimídas através da Lei Municipal n.°
1446/2021 e o Anexo de Metas e Prioridades da Lei Municipal n.°

1530/2023 Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2024,

no que couber.

Artigo 4° - Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogando-se as
disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de Piên, 04 de dezembro de 2024.

Evite extravio de correspondências mantendo seu endereço atualizado

junto à Prefeitura.
MAICON mOSSKOPF

Prefeito Municipal

Piên/PR, 04 dê dezembro de 2024.
; Publique-se e registre-se.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
José Luiz de Barros

Código Identificador:460DF9B5

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Sec. de Administração e Finanças
Publicado por:

Katia Rejane Neneve
Código Identificador:7BB11E90

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N“ 331, DE 04 DE DEZEMBRO DE 2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 138/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 138/2024

DECRETO N“ 331, DE 04 DE DEZEMBRO DE 2024.

DISPÕE SOBRE O PRAZO PARA A INSCRIÇÃO
EM DÍVIDA AHVA PELA FALTA DE
PAGAMENTO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO.

O Prefeito Municipal de PIÊN, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IV, da Lei Orgânica

Municipal, e considerando o disposto no § 12 do artigo 217 da Lei n”

1485, de 01 de dezembro de 2022,
PROTOCOLO: 4525/2024

Objeto: Pagamento de 01(uma) inscrição no curso; Imposto
Territorial Rural, qUe aconteeerá no dia 19 de dezembro de 2024 com

duração de 8 horas na modalidade ONLINE e AO VIVO pela
plataforma ZOom.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

DECRETA:

Art. 1° A inscrição em Dívida Ativa Munieipal será feita até o dia 31

de dezembro do exercíeio em que venceu 0 prazo para pagamento do
crédito tributário.

Art. 2“ Este Decreto em vigor na data de sua publicação.
PESSOA JURÍDICA: NOVA VISÃO GESTÃO PUBLICA
CONSULTORIA E CONCURSOS LTDA

Piên/PR, 04 de dezembro de 2024.

CNPJ: 07.312.843/0001-72
MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal.
VALOR: R$ 1.128,00 (mil e cento e vinte e oito reais)

AUTORIZAÇÃO 04/12/2024

Publicado por:
Katia Rejane Neneve

Código Identificador:08B0714C
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:B22D68DD

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO E INTIMAÇÃO

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO E INTIMAÇÃO SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 089/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 089/2024

Conforme dispositivos da Lei Municipal n° 1.485, de 01 de dezembro

de 2022, o Município de Piên, através da Secretaria de Administração
e Finanças, pelo presente edital:
Notifica os contribuintes, de forma global e impes-soal, sobre o

lançamento da TAXA DE COLETA E DE DESTINAÇÃO DO
LIXO relativo ao exercício 2025.

236www.diariomunicipal.com.br/amD



‘ ^ município DE PIEN-PR

CNPJ: 76002666000140 lE: ISENTO

Endereço: RUA AMAZONAS, 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Plên

Fonè: 4136321136 Fax: (41)3632-1148

NOTA DE EMPENHO

Núrmro Tipo EmUdoem

05/12/2024

Requisição N°

7205

Req. Coirpra W»

75901Ordinário10940/2024

Licitação

Tipo Númsro

138/2024 de 04/12/2024Processo inexigibiiidade
Contrato/Aditivo

Sequência Confrafo Aditivo inicio da vigência Fim da vigência Fim da vig. atualizada Inicio da execução Fim da execução Fim da exe. atualizada^

Credor

Fornecedor

NOVA VISÃO GESTÃO PÚBLICA CONSULTORIA E CONCURSOS - EPP

Endereço

RUA JOSÉ BONIFÁCIO, 494

Matricula

17708-3

CPF/CNPJ

07.312.843/0001-72

Bmro

ARAÇATUBA
CidadeAJF

Araçatuba/SP

CEP Tipo de conta bancária Banco Agência

16010-380 18 3609-2389 Conta Corrente 104 281

Forie Conta

3977-6

Classificação da despesa

03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS E3 gf;! jS;Salcld!ÍifiÍií^

R$ 167.319,34

R$ 1.Í28,0Ò'

03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

04.122.0003.2004 MANUTENÇÃO DA SECRETARA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

3.3.90.39.05.00 SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS

700 OOOOO Recursos Ordinários (Livres)

Do Exercício

R$166.191,34

Outras informações

Histórico

Codigo Nome * UM Quantidade

1.128,0000

Valor ' Valor totalMarca

PAGAMENTO DE INSCRIÇÃO PARA o“l (ÚÍ/lÃ) SERVIDdRA'DÒ
MUNICÍPIO PARA O

curso Imposto Territorial Rural LegislaçãOsièonvênio. RFB e FTátíca

de Fiscalização' a ser realizado na modalidade ONLINE e AO VJVO

pela plataforma Zoom no dia 19/12/2024 com:8i{;pito)shonaSidej,áíi^-
duração. > ' '■

27838 , SERV 1.128,00

t

tf

Qertidão ■

CE^DÃÕ'DÉBÍfÕs'TRABÁLHIsfÃS
CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

Número

iSl^7Í'6/2024
1024112601391460860301
5C14.6E93.38DC.3258

Validade.

03706/2025
26/12/2024

17/05/2025

Forma de pagamento: a/IATÉ30 DAS
Local de entrega: SBCRETARA DEADMINISTRAÇÃO

%
H

SLVANA TEIXEIRA JUMG

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

iquiplano


